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Ata da 14ª Sessão Conjunta, Solene, 
em 20 de maio de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Inácio Arruda, da Srª Jô Moraes e do Sr. Inocêncio Oliveira. 

(Inicia-se a sessão às 13 horas e 14 minutos e encerra-se às 13 horas e 58 minutos no Plenário do Senado 
Federal.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Declaro aberta a Sessão Solene 
do Congresso Nacional destinada a comemorar os 90 anos da Coluna Invicta, famosa no Brasil com o nome 
de Coluna Prestes.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Convido para compor a Mesa a Srª Luciana Santos, Deputada Federal, Vice-Presidente do Partido Comu-

nista do Brasil. (Palmas.)
Convido o Exmo Sr. Deputado Federal João Ananias, PCdoB do Ceará. (Palmas.)
Convido a Srª Marly Vianna, professora aposentada da Universidade Federal de São Carlos, nossa convi-

dada de honra. (Palmas.)
Convido o Sr. Andrey Rosenthal, Diretor do Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização do Ins-

tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mais famoso no Brasil como Iphan. (Palmas.)
E convido, representando todos os homenageados desta tarde histórica do Congresso Nacional, a Srª 

Maria Ribeiro Prestes. (Palmas.)
Muito bem, Maria!
Convido todos para, em posição de respeito, cantarmos o Hino Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Agora será exibido um vídeo 
alusivo à história da Coluna Prestes.

(Procede-se à exibição de vídeo.)

Passamos, agora, à entrega do Certificado Honorífico a Combatentes e Participantes da Coluna Prestes.
O primeiro certificado será para a D. Maria, viúva de Luís Carlos Prestes.
D. Maria tem, originalmente, o nome de Altamira, mas, fruto da sua luta, da vivência na clandestinidade 

com o seu pai e a sua família, recebeu o nome de Maria. Então, o primeiro certificado vai para Maria, viúva de 
Luís Carlos Prestes.

Tenho a honra de fazer essa entrega. (Palmas.)
Convido a Srª Virgínia Barros para proceder à entrega do certificado, juntamente com o Deputado Fer-

nando Ferro, à Srª Letícia de Paiva Azevedo, neta do Sr. João Cabanas.
Virgínia Barros e Fernando Ferro, por favor. (Palmas.)
Convido a Deputada Luciana Santos para, juntamente com o Deputado Chico Lopes, proceder à entrega 

do certificado a Yuri, neto de Miguel Costa. (Palmas.)
Miguel Costa é exatamente o comandante da Coluna, uma vez que Prestes era o Chefe do Estado Maior.
Convido o Deputado Federal Gustavo Petta, ex-presidente da União Nacional dos Estudantes, para pro-

ceder à entrega do certificado ao Sr. Cleiton, em nome do Ezidro Pires Nardes, um dos comandantes da Coluna.
Passo a presidência da nossa mesa à Deputada Jô Moraes para que faça o pronunciamento em nome 

da Presidência da Casa.

O Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Jô Moraes.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB – MG) – Discurso em homenagem aos 90 anos da Coluna Prestes.
É uma justa homenagem que o Congresso Nacional presta, nesta sessão solene, às nove décadas da Co-

luna Prestes, episódio marcante da história política de nosso País. O movimento, que, entre os anos de 1925 e 
1927, percorreu cerca de 25 mil quilômetros das estradas de 11 Estados brasileiros, teve como principal causa 
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a insatisfação de parte dos militares com a forma com que o Brasil era governado na época: sem direitos de-
mocráticos, com graves fraudes eleitorais, grande concentração do poder político nas mãos da elite agrária e 
exploração das camadas mais pobres da população. Ao denunciar as condições precárias de sobrevivência de 
grande parte da população, os participantes enfrentaram grandes adversidades e confrontos, tanto com forças 
policiais, quanto com bandoleiros.

Como a tática da Coluna era, basicamente, evitar confrontações, as baixas ocorriam mais por doenças do 
que por ferimentos nos campos de batalha. Mas, muito mais que se indignar contra a miséria dos brasileiros e 
contra a injustiça social, evitando a violência, a Coluna tinha as suas bandeiras de luta concentradas, principal-
mente, na implantação do voto secreto e do ensino fundamental obrigatório no Brasil.

O movimento contribuiu para o esclarecimento da população sobre a falta de democracia e sobre o po-
der concentrador oligárquico da República Velha. Além disso, revelou a figura de Luís Carlos Prestes que, por 
sua atuação em defesa de um futuro melhor para os brasileiros, recebeu o apelido de Cavaleiro da Esperança.

Prestes foi figura emblemática na história política de nosso País, tendo sido eleito Senador, em 1945, pelo 
então Partido Comunista do Brasil com a maior votação proporcional até então. Infelizmente, teve seu mandato 
cassado após o Tribunal Superior Eleitoral ter cancelado o registro do partido em 1947.

Há precisamente um ano, o Senado Federal reparou essa mácula de nossa história, devolvendo o man-
dato de Senador a Prestes, com as presenças da viúva Maria do Carmo Ribeiro, de filhos e outros familiares.

O escritor Pablo Neruda, na sua obra Canto Geral, na qual relata a história da América Latina, refere-se a 
Luís Carlos Prestes como “claro capitão”. Segundo o grande poeta chileno, Luís Carlos Prestes, como nenhum 
outro brasileiro, tivera uma vida tão marcada pela tragédia quanto pelo talento.

Assim é que, ao comemorarmos os 90 anos da Coluna Prestes, não podemos deixar de nos referir ao no-
tável brasileiro que a liderou. Naquelas áridas circunstâncias desse momento histórico memorável, Prestes se 
revelou com a força de seu caráter e a perseverança com que perseguiu os seus ideais.

Em seus pronunciamentos e em seus apartes, além da defesa de seu ideário socialista que incluía a limita-
ção da jornada de trabalho, o direito de greve, a justiça gratuita, o rito sumário para as causas que envolvessem 
o trabalhador rural e a estabilidade para o funcionário público, manifestava sempre sua grande inquietação 
com os destinos do País.

Em um discurso que ficou célebre, proferido durante a Constituinte de 1946, Prestes afirmou que errar 
é dos homens, mas que acreditava no predomínio da inteligência e na força dos argumentos. Disse que co-
mungava a premissa de que todos são capazes de corrigir erros e reformar opiniões. Um traço marcante de 
seu caráter foi, sem dúvida alguma, a crença de que o diálogo e a compreensão abrem caminhos para o en-
tendimento. Convicções essas essenciais para a vida política, sem as quais fica muito mais difícil trazer à luz as 
nossas reivindicações e nossas demandas. Foi o que fez Prestes durante toda sua vida, seja atravessando o País 
esclarecendo a população, como fez a Coluna Prestes, seja aqui, na tribuna do Senado, defendendo os direitos 
de todos os brasileiros.

Comemoremos, pois, os 90 anos da Coluna Prestes lembrando sempre de seu maior líder, o grande Luís 
Carlos Prestes, que, mesmo durante o período em que permaneceu preso, manteve a esperança em um futuro 
melhor e a crença na capacidade humana de se redimir.

São essas as palavras do Presidente desta Casa. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB – MG) – Devolvo a Presidência ao Senador Inácio Arruda.
Antes, porém, de devolver a Presidência ao Senador Inácio Arruda, ouviremos as palavras da Deputada 

Luciana Santos, do PCdoB de Pernambuco, uma das signatárias do requerimento de realização desta homena-
gem na Câmara dos Deputados.

A SRª LUCIANA SANTOS (PCdoB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Deputada Jô Moraes, que preside esta sessão solene; Exmo Sr. Senador Inácio Arruda, também signatário desta 
presente sessão; Deputado Federal João Ananias, Vice-Líder da Bancada do PCdoB na Câmara dos Deputados; 
Srª Maria do Carmo Ribeiro Prestes, viúva de Luís Carlos Prestes, comandante geral da Coluna; Diretor���������� de Patri-
mônio Material e Fiscalização do Iphan, Sr. Andrey Rosenthal Schlee; Professora aposentada da Universidade 
Federal de São Carlos, Srª Marly Viana; Srs. Deputados, Srªs Deputadas, estudantes, todos os convidados que 
acompanham este evento, para nós, esta sessão solene se reveste de uma importância muito grande, pois, além 
do significado da data que marca, que, na verdade, é no dia 28 de outubro, ela reafirma a importância que tem 
a organização e a luta do povo para os desafios contemporâneos.

A memória de um povo é a alma da nação. A memória coletiva de um povo se constrói de forma um 
tanto arbitrária, diria Lima Barreto, sendo que os discursos tradicionais contribuem para essa construção com 
determinados interesses.
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Hoje, nesta homenagem aos 90 anos da Coluna Miguel Costa Prestes, vamos abordar sob um ponto de 
vista popular aquele período rico do nosso País. Com esse espírito legislativo brasileiro, esta sessão solene do 
Congresso Nacional dá sua contribuição ao resgate da memória de um dos momentos mais decisivos da his-
tória política do Brasil.

A Coluna Miguel Costa Prestes, que acabou sendo conhecida nos livros de História simplesmente como 
Coluna Prestes, fez parte do chamado Movimento Tenentista, um dos momentos mais destacados da oposição 
democrática à República oligárquica de 1889 a 1930.

Três grandes vertentes de resistência propiciaram as condições objetivas para o surgimento e o desenca-
deamento da grande marcha da Coluna: o Levante do Forte de Copacabana, em 05 de julho de 1922, o Levante 
Tenentista de 05 de julho de 1924, em São Paulo, e o Movimento de Solidariedade aos Revoltosos Paulistas, 
articulado em 28 de outubro de 1924 em vários quartéis do Estado do Rio Grande do Sul, entre eles o Batalhão 
Ferroviário de Santo Ângelo, comandado pelo jovem capitão Luís Carlos Prestes – isto foi aqui retratado em 
um pequeno filme a que assistimos no início desta sessão –, que, posteriormente, viria a se tornar Senador da 
República de 1946 a 1948. Logo em seguida, teve seu mandato cassado, e, recentemente, o Senado, em sessão 
histórica, por iniciativa da Deputada Jandira Feghalli e também do Senador Inácio Arruda, recuperou o man-
dato de Prestes e de vários outros Parlamentares progressistas.

Na Revolta dos 18 do Forte, como ficou conhecida, jovens oficiais enfrentaram o poderio das forças go-
vernistas. Nesse conflito desigual, apenas dois revoltosos sobreviveram: Eduardo Gomes e Siqueira Campos.

O segundo levante tenentista aconteceu em São Paulo, com a adesão da Força Pública Estadual, que 
obrigou o Governador e o chefe militar da região a abandonarem a capital paulista.

O Presidente Artur Bernardes decretou estádio de sítio e, em uma atitude inédita, autorizou o bombar-
deio da cidade, que mostra suas cicatrizes até hoje para quem visita o Largo Santa Ifigênia. Os revoltosos con-
seguiram romper o cerco governista e se dirigiram para o interior até o Estado do Paraná.

Justamente em solidariedade ao Movimento Tenentista de São Paulo, os revoltosos gaúchos, a partir dos 
quartéis comandados por Prestes, unem-se a outros revolucionários como Antônio de Siqueira Campos, Osvaldo 
Cordeiro de Farias e João Alberto Lins de Barros e iniciam sua cruzada libertadora que percorreria todo o País.

No Paraná, a coluna gaúcha se encontra com a coluna paulista, formando a famosa Coluna Miguel Costa 
Prestes. Esse movimento galvanizou os setores insurgentes contra tudo o que a oligarquia brasileira da época 
representava: impostos exorbitantes, desonestidade administrativa, falta de justiça, mentira do voto, amorda-
çamento da imprensa, perseguições políticas, desrespeito à autonomia dos Estados, falta de legislação social, 
reforma da Constituição sob o estado de sítio, entre outras bandeiras libertárias.

Quero destacar, neste momento, o papel das mulheres, que, contra todos os preconceitos, também pe-
garam em armas e prestaram relevantes serviços e apoio logístico aos revoltosos.

A Coluna Prestes percorreu uma distância de 25 mil quilômetros, atravessando 13 Estados brasileiros do 
Sul, do Sudeste, do Centro-Oeste e do Nordeste.

Acaba de chegar o nosso Inocêncio Oliveira aqui, na nossa sessão.
Assim, transformou-se numa das maiores marchas militares da história mundial. O líder da Revolução Chi-

nesa, Mao Tsé-Tung, cita, em seus escritos militares, a importância do exemplo que a Coluna Prestes significou 
para a Grande Marcha na China de 1934 a 1935, manobra militar fundamental para a vitória da Revolução Chinesa.

Em Pernambuco, também houve a chamada revolta Os 12 da Rua Velha. Na verdade, eles foram inspira-
dos na Revolta dos 18 do Forte de Copacabana. O Governador da época se chamava Sérgio Loreto.

O Manifesto ao Povo tinha muitos princípios também a defender. Vejam que muitas bandeiras daquela 
época eram bandeiras contemporâneas: amparo e proteção à infância e à velhice; assistência hospitalar e do-
méstica; debelação dos males que dizimam as populações rurais e urbanas; remoção das causas promotoras 
da carestia de vida; garantia de trabalho e da economia nacional; fomento à circulação das riquezas; indepen-
dência da Justiça; organização da instituição pública profissional e técnica, gratuita e obrigatória; liberdade de 
reunião, de pensamento, de voto, de crença; equilíbrio nos orçamentos governamentais e responsabilidades 
administrativas.

A saga da Coluna Prestes terminou invicta, em 3 de fevereiro de 1927, quando Prestes e seus companhei-
ros se embrenharam na Bolívia, com 620 combatentes. Por sua vez, Siqueira Campos se abrigou no Paraguai, 
com 65 homens. Por não ter sido derrotada em toda a sua trajetória, ganhou a denominação de Coluna Invicta.

O fato é que a Coluna e sua memória animaram a oposição liberal e popular, enfraquecendo de morte a 
República Velha. A própria Revolução de 1930, comandada por Getúlio Vargas, com a participação de muitos 
ex-tenentes, não poderia ter sido vitoriosa sem que o terreno fosse semeado pela Coluna Prestes e o Tenen-
tismo. Muitos dos avanços democráticos e sociais que vieram a ser conquistados posteriormente já estavam 
presentes nas bandeiras e programas daqueles jovens oficiais revolucionários.
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O espírito da Coluna Prestes, senhoras e senhores, deve manter-se vivo na combatividade da nossa ju-
ventude. Por isso, é importante que se conheça a história e que se compreendam as mudanças e os avanços 
resultantes dos atos de coragem dos heróis da nossa Pátria. Assim, “a marcha segue nas lutas do povo, para 
fazer avançar o Brasil que a Coluna descortinou”.

Eu gostaria de agradecer, em nome do Congresso Brasileiro, a presença de Maria Prestes, viúva de Luís 
Carlos Prestes; de sua neta, Ana Maria Prestes, e dos demais familiares; de Yuri Abyaza Costa, neto de Miguel 
Costa; o esforço de Tatiana Lins de Barros, neta de João Alberto Lins de Barros, que ainda está a caminho desta 
sessão; de Nelson Persigo, primo de Cezario Pires Vargas; de Letícia Cabanas de Paiva Azevedo, neta de João 
Cabanas; de Cleiton Weizenmann, historiador que aqui representa o Sr. Ezidro Pires Nardes, combatente da 
Coluna Prestes, que, como descobrimos agora, ainda está vivo e que, aos 104 anos, não teve condições de via-
jar para participar desta sessão.

Agradeço também ao apoio dado pela Fundação Maurício Grabois, a várias outras entidades e movimen-
tos populares e dos trabalhadores que tornaram possível a realização desta sessão solene, que marca o início 
das comemorações dos 90 anos da Coluna Prestes.

Para encerrar, Srª Presidente, homenageio a Coluna Prestes na figura do Cavaleiro da Esperança, parafra-
seando Pablo Neruda: “Nenhum dirigente comunista da América Latina teve uma vida tão trágica e portentosa 
quanto Luís Carlos Prestes”.

Que sua memória siga inspirando homens e mulheres de nosso País, para que sigamos firmes na luta, 
defendendo o desenvolvimento, o avanço e a soberania.

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB – MG) – Passo, neste momento, a Presidência dos trabalhos ao 

Deputado Inocêncio Oliveira.
Antes, porém, passo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sra Presidente Jô Moraes, nossa querida Deputada mineira; nosso Deputado Inocêncio Oliveira, 
que passa a dirigir os trabalhos neste instante; nossos convidados; nossa querida Maria Prestes, a Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. Bloco/PR – PE) – V. Exa tem a palavra.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Eu lhe agradeço.
Cumprimento todos da Mesa e quero pedir ao nosso Presidente que já acolha nos Anais do Congresso 

Nacional o inteiro teor do meu pronunciamento em homenagem a esta manifestação extraordinária do povo 
brasileiro, que foi a Coluna Invicta, depois chamada de Coluna Miguel Costa Prestes e, afinal, de Coluna Pres-
tes, a Coluna do Cavaleiro da Esperança, como assim chamou Jorge Amado, para imortalizar esse movimento 
extraordinário do povo brasileiro.

O que faziam esses homens? É o que procuro retratar no texto que vai compor os Anais desta sessão. Eles 
queriam o progresso do País, um País com população ainda pequena, um pouco mais de 27 milhões de habi-
tantes, naquela década de 1920. Mas o País era gigantesco, rico, poderoso, com um território vasto, com uma 
capacidade produtiva extraordinária, embora com a incipiente indústria nascente, que vinha da luta de Mauá, 
que passou por Delmiro Gouveia, em Pernambuco e em Alagoas, saindo de Ipu, no Ceará, por onde entrou a 
Coluna no meu Estado, o Estado do Ceará.

Então, vejam, Sr. Presidente, Sras Senadoras e Srs. Senadores, Srªs Deputadas e Srs. Deputados, convida-
dos e convidadas, jovens estudantes que aqui estão, que a Coluna Prestes era uma Coluna de jovens oficiais do 
Exército Brasileiro e incorporou os civis, todos desejosos do desenvolvimento da Nação, do progresso do País, 
acreditando que era possível o povo viver muito bem no Território brasileiro, no gigantesco território do Brasil.

Não acontecia esse grau de desenvolvimento porque uma elite pequena e atrofiada na sua capacidade de 
gerar progresso dirigia a nossa Nação e frustrava todas as tentativas de desenvolvimento mais largo no nosso 
País. Vejamos as tentativas anteriores da independência com o patriarca José Bonifácio, da luta pela Repúbli-
ca, da busca do desenvolvimento industrial, da busca por trazer a ciência, a universidade, os cursos superiores. 
Tudo isso foi impedido de acontecer na nossa Nação por um largo período.

Digo que o reflexo imediato da Coluna Prestes, daquele movimento dos tenentes, daquele movimento 
dos jovens oficiais brasileiros, resultou na Revolução de 30, e muitos desses oficiais da Revolução de 30 passa-
ram a comandar o País, a governar a nossa Nação. Isso resultou no processo de industrialização, embora nós 
não tenhamos conseguido resolver os graves problemas em áreas tão importantes como a educação, a saúde 
do nosso povo, a distribuição da riqueza neste País extraordinário, que é o Brasil.

Por isso, Presidente Inocêncio Oliveira, nós estamos prestando esta homenagem.

(Soa a campainha.)
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – É uma homenagem do povo brasileiro.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. Bloco/PR – PE) – Eu queria pedir a cooperação de V. Exª para en-

cerrar. V. Exª tem mais um minuto.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – É claro! Não há dúvida.
É o Congresso Nacional, são os Senadores e Senadoras, os Deputados e as Deputadas do nosso País re-

conhecendo o papel histórico da luta travada por esses jovens oficiais, muitos reincorporados ao Exército Bra-
sileiro. São oficiais, generais, estudiosos da história brasileira.

O fato de comemorarmos significa resgatar, no presente, esse período da história, para que a juventude 
brasileira o examine e veja o resultado que conseguimos oferecer à nossa Nação.

Destaco aqui, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. Bloco/PR – PE) – Ilustre Senador Inácio Arruda, eu pediria a V. Exª 

que encerrasse seu pronunciamento, porque vou encerrar a sessão.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Vou encerrar.
Sr. Presidente, vou concluir, mostrando o movimento que ora a União da Juventude Socialista busca de-

sempenhar para fazer esse grande resgate da história da Coluna Prestes, das lutas do povo brasileiro.
Faço esse registro, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dizer de Caio Prado Júnior, a Coluna Prestes foi “um dos episó-
dios máximos da história brasileira”. A Grande Marcha percorreu entre 25 mil e 36 mil km do interior 
de nosso país – seus historiadores, analistas e comentaristas nunca chegaram a um consenso sobre 
o total de seu percurso. Envolveu homens e mulheres idealistas, abnegados, que abandonaram o 
conforto de seus lares e suas famílias para se embrenharem no Brasil, ansiando por uma vida me-
lhor para a nossa gente.
À época da Coluna, o mundo vivia grave crise econômica e a Europa se reconstruía, após a guerra 
que ocorreu em seu território entre 1914-18. Na Rússia, a construção do socialismo dava seus pri-
meiros passos. O Brasil era um país dependente. De acordo com o Censo de 1920, existiam pouco 
mais de 27 milhões de brasileiros. A estrutura política estava deteriorada.
Já durante o Império, os militares brasileiros manifestaram seu inconformismo e atuaram politica-
mente, tanto na luta pela abolição, quanto na luta pela República. Mas, com a nova forma de go-
verno, o poder federal continuou dominado por reduzido grupo de políticos. Governadores e pre-
feitos tinham poderes quase absolutos, subordinando os legislativos e o judiciário. A ordem social 
perversa, imposta pela oligarquia latifundiária; o sistema eleitoral extremamente corrupto, onde até 
mortos votavam, impossibilitando a mudança pelas urnas, causavam descontentamento generali-
zado. Esse sentimento mobilizou os oficiais das Forças Armadas, nos anos 1920, em especial. Em 6 
de julho de 1922, os militares se rebelaram na Escola Militar, no Rio de Janeiro, então capital do país, 
e no Forte de Copacabana. Protestavam contra o fechamento do Clube Militar e estavam insatisfei-
tos com a derrota do candidato presidencial que apoiavam, Nilo Peçanha, para Arthur Bernardes, 
ligado à oligarquia de São Paulo. O Forte foi bombardeado e a rendição dos rebeldes foi exigida. O 
tenente Siqueira Campos e um grupo de militares pegaram armas e marcharam pelas ruas em di-
reção ao Palácio do Catete (sede do governo federal na época). Durante a marcha, alguns militares 
desistiram, ficando apenas 17 que receberam o apoio na rua de um civil, totalizando 18. Os rebeldes 
foram cercados pela tropa do Governo Federal. Após forte tiroteio em frente ao Posto 3 da praia de 
Copacabana, somente Siqueira Campos e Eduardo Gomes sobreviveram, e foram presos. Os outros 
dezesseis foram mortos. A rebelião foi esmagada, mas a revolta não. Os tribunais condenaram 50 ofi-
ciais que participaram do levante a pena de prisão, de 5 a 20 anos. A patente da maioria dos oficiais 
revoltosos era a de tenente, eram jovens com menos de 30 anos. Seu movimento ficou conhecido 
como Tenentismo – e a Coluna Prestes, dois anos depois, foi a sua expressão máxima. 
Na madrugada de 5 de julho de 1924, remanescentes do movimento de 22, rebelaram-se, em São 
Paulo, e tentaram depor o governo do Estado. O governo respondeu com artilharia pesada e aviões 
que bombardearam os bairros ocupados pelos rebeldes. Foram 18 mil governistas contra 7 mil re-
beldes. Para evitar a continuidade dos bombardeios e o cerco por tropas vindas de outros Estados, 
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os tenentistas organizaram a retirada de seus 3.500 combatentes, levando peças de artilharia, mu-
nições e meios logísticos para prosseguimento da luta. A Coluna Paulista, como ficou conhecida, 
era chefiada pelo general Isidoro Dias Lopes, major Miguel Costa e pelos tenentes Eduardo Gomes 
e Juarez Távora (seu irmão, capitão Joaquim Távora, morrera nos combates em São Paulo). Seguiu 
para o Paraná, onde se instalou em Catanduvas. Ainda no mês de julho, na Amazônia, os tenentes 
lançaram um manifesto, denunciando que o povo “ignora o que seja o regime democrático, vive 
maltrapilho e faminto”.
Em outubro, novo movimento tenentista surge na região de Missões, no Rio Grande do Sul, liderado 
pelos tenentes Siqueira Campos e João Alberto e o capitão Luís Carlos Prestes. Cercado pelas tro-
pas governistas, os rebelados conseguem escapar. Em Santa Catarina, no combate de Maria Preta, 
quando se viu atacado por forças legalistas do norte e do sul, Prestes determinou a retirada de seus 
soldados, e as tropas governamentais combateram entre si, por mais de 4 horas, sofrendo mais de 
200 baixas. Os rebeldes gaúchos se encontraram com os rebeldes de São Paulo, em Foz do Iguaçu, 
no Paraná. No dia 14 de abril de 1925, editaram o Boletim nº 1 do Comando da 1ª Divisão Revolu-
cionária, o que pode ser considerado o início da Coluna Prestes.
Por proposta de Luís Carlos, os militares resolveram não se exilar e formaram quatro destacamen-
tos, comandados por Cordeiro de Farias, João Alberto, Siqueira Campos e Djalma Dutra, com Miguel 
Costa como comandante e Prestes como chefe do Estado-Maior. O general Isidoro não participaria 
das batalhas, devido à sua idade avançada. Prestes defendeu a guerra de movimento, acolhendo os 
inconformados que fosse encontrando pelo caminho. “A guerra no Brasil, qualquer que seja o terreno, 
é a guerra de movimento. Para nós, revolucionários, o movimento é a vitória. A guerra de reserva é a 
que mais convém ao governo, que tem fábricas de munição, fábricas de dinheiro e bastantes analfa-
betos para jogar contra as nossas metralhadoras”, justificou a decisão, em carta para o general Isidoro.
Em 30 de abril, a vanguarda da Coluna entrou em Mato Grosso, depois de uma rápida passagem pelo 
Paraguai. Enfrentando destacamentos governistas bem-dotados de efetivos e suprimentos, inclusive 
meios de transporte, combatia somente em condições favoráveis, conseguindo assim armamento e 
munição. Levou 53 dias para chegar, da serra de Maracaju, fronteira mato-grossense com o Paraguai, 
à serra de Santa Marta, divisa com Goiás. Neste Estado, foi para o divisor entre o Tocantins e o Ara-
guaia, de onde se dirigiu para Minas, para o trecho deserto da Bahia e retornou a Goiás, chegando a 
Porto Nacional no dia 28 de outubro. Em seguida, cortou o Maranhão, de oeste para leste, e entrou 
no Piauí. Daí, seguiu para Pernambuco e, de lá, para o Ceará.
Em janeiro de 1926, cerca de 130 homens da Coluna, comandados pelo capitão João Alberto, es-
tiveram na cidade de Ipu. Os poderosos locais espalharam boatos de que aquela era uma “coluna 
de ateus interessados em prostituir as mulheres”. Na noite de 12 de janeiro de 1926, o batalhão da 
Coluna, saindo do Piauí, chegou ao Ceará passando por Ipueiras, Ipu, Nova Russas, Crateús, Novo 
Oriente, Quiterianópolis e Arneiroz. No dia 15, os revolucionários trocaram tiros com a polícia em 
Crateús. (Em 2006, foi inaugurado na cidade um monumento, criado por Oscar Niemeyer, para cele-
brar a passagem da Coluna Invicta). No povoado de São Domingos, já sob o comando de Luís Carlos 
Prestes, a Coluna novamente enfrentou as forças governantes, no dia 22. Sempre evitando conflitos 
desnecessários, os revolucionários foram para Acopiara, Iguatu e Solonópolis e entraram na Paraíba. 
Uns trinta rapazes cearenses, sob a chefia de Alfredo Sobreira, iam se reunir à Coluna, mas foram apri-
sionados pela polícia paraibana, foram todos sangrados, com exceção do próprio Sobreira, que con-
seguiu escapar dando 500 mil réis ao bandido que ia matá-lo. Orelhas dos cadáveres dos colunistas 
foram cortadas por jagunços, para apresentarem aos comandos governistas e receberem prêmios.
A 3 de março de 1926, a Coluna atingiu a divisa do Rio Grande do Norte, de onde foi para a Paraíba e, 
novamente, Pernambuco. Novamente foi à Bahia. A coluna entrara no Maranhão, em novembro de 
1925, com cerca de 900 homens; chegou à Bahia com perto de 1.200. Entrou em Minas e retornou 
à Bahia e a Pernambuco. Nas operações na Bahia, que levaram quatro meses, enfrentou forças cal-
culadas em mais de 30 mil homens, entre tropas legalistas e grupos de jagunços ligados aos latifún-
dios. Perdeu pouco mais de 200 homens. De Pernambuco, retornou ao Piauí e novamente à Bahia e 
Goiás, transpondo a zona do Jalapão. Em 22 de outubro, seu efetivo era de menos de 600 homens, 
praticamente desarmados e desmuniciados. Em 3 de fevereiro de 1927, entrou na Bolívia, com 620 
homens, 90 fuzis, quatro metralhadoras, e cerca de 8 mil tiros. Percorrera, segundo Lourenço Moreira 
Lima, o secretário da Coluna, 25.500 km; segundo Prestes, 36 mil km.
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Em algumas ocasiões, a tropa carecia de mantimentos. Quando atravessou o Pantanal, “estava a pé e 
sem recursos, alimentando-se só de palmitos e dos poucos bois que lhe restavam para as montadas, 
sem ter sequer um pouco de sal para temperar a carne. Essa marcha era feita, muitas vezes, com água 
pelos peitos e, em certas ocasiões, a nado, quando se deparava com algum corixo. Descansava-se, 
trepando nas árvores. Quase todos estavam descalços e mais ou menos nus”, narrou Lourenço Mo-
reira Lima. Prestes, mesmo sendo o principal comandante da tropa, marchou 200 km a pé, porque 
cedeu seu cavalo para transportar doentes e feridos.
As deserções não eram coibidas. As punições, inclusive expulsões, eram dadas àqueles que abusavam 
da força ou eram violentos ou roubavam civis. Uma expulsão, em especial, merece ser mencionada. O 
Boletim nº 5 da Coluna, de 25 de abril de 1925, noticia a Exclusão de oficial: “Seja excluído do estado 
efetivo das forças revolucionárias o capitão Filinto Müller, por haver, covardemente, se passado para 
o território argentino, deixando abandonada a localidade de Foz do Iguaçu, que se achava sob sua 
guarda (...) levando armas e munição pertencentes à Revolução. Oxalá que esse oficial futuramente 
se justifique perante seus companheiros que ainda lutam em defesa da República dessa acusação, 
que pesa na sua consciência de filho desta grande pátria”. Assinado, general Miguel Costa, coman-
dante da 1ª Divisão Revolucionária. 
Esse Filinto Müller, durante a ditadura Vargas, foi chefe da polícia política e realizou prisões arbitrá-
rias e torturou prisioneiros. Foi ele quem prendeu a judia alemã Olga Benário, militante comunista 
e companheira de Luís Carlos Prestes, à época grávida, e depois deportada para a Alemanha, onde 
foi executada em Bernburg, em 1942. Foi ele, também, quem prendeu Prestes, durante o Estado 
Novo. Foi eleito senador e apoiou o golpe de 1964. Há, no Senado, uma ala com o seu nome, onde, 
inclusive, fica o meu gabinete. Mas a história não para, e aguarda votação no Plenário o projeto de 
resolução do Senado (PRS 36/2011), de autoria da senadora Ana Rita (PT-ES), que altera a denomi-
nação da Ala Filinto Müller do Senado para Ala Senador Luís Carlos Prestes. 
Lendas se formaram em torno da bravura daqueles brasileiros da Coluna Prestes e sua saga. Em 
Porto Nacional, surgiu o boato de que a Princesa Isabel integrava a Coluna, e o povo local queria vê-
-la. Em Goiás, moradores da barranca de um rio acreditavam que os lutadores só comiam as partes 
dianteiras do gado, para assim andar mais depressa. No Maranhão, os sertanejos acreditavam que 
uma negra feiticeira tinha “fechado o corpo” dos soldados da Coluna, que, por isso, nunca morriam 
em combate. Em Crateús, ocorreram alguns confrontos entre as forças governistas, que resultou 
em mortes de alguns dos membros da Coluna, ainda hoje lembrados no “Cemitério dos Revolto-
sos”, monumento fúnebre no qual foram sepultados dois de seus participantes, tidos como objetos 
de devoção popular. No contorno das cruzes dos dois “revoltosos” foram erguidas variadas outras, 
representando sepultamentos de crianças filhas dos devotos. Chamados de “anjinhos”, os mortos 
prematuramente eram levados até o espaço e sobre ele erguidas pequenas cruzes, que rodearam 
o monumento fúnebre central.
A Coluna enfrentou as forças regulares, do Exército, mas o que mais combateram foram as forças ir-
regulares, a tropa do latifúndio, com ajuda ou em aliança com as polícias militares estaduais, ou sob 
comando militar, ou, na maioria dos casos, os jagunços eram conduzidos pelos próprios latifundiários. 
Nunca foi derrotada, pois só travava as batalhas em que tinha condições de vencer. O governo mobi-
lizou mais de 20 mil homens das tropas oficiais para combatê-la. Travou mais de 50 combates contra 
as tropas federais e os jagunços do latifúndio. Quando os rebeldes não venceram, fizeram retirada e 
ruptura do cerco. O Pentágono classificou as operações da Coluna Prestes como “modelo de guerrilha”. 
Aproximadamente 50 mulheres acompanharam a Coluna, segundo Lourenço Moreira Lima. Na tra-
vessia do rio Uruguai, um grupo de mais de 20 mulheres que haviam aderido à Coluna em São Luís 
Gonzaga e Santo Ângelo, apesar de proibidas de permanecer junto à tropa rebelde, continuaram a 
acompanhar a marcha. Foram hostilizadas por alguns líderes. Prestes contou, em entrevista a O Esta-
do de S. Paulo, em 1978: “Fui contra a entrada e permanência de mulheres na Coluna”. Mesmo assim, 
elas seguiram as tropas. As gaúchas que acompanharam a Coluna eram de origem humilde, inclusive 
camponesas. Algumas foram citadas como exímias combatentes. Carregavam armas e munições, 
deslocavam-se para os campos de batalha, onde atacavam e defendiam suas vidas e as dos rebeldes.
Várias atuaram como enfermeiras. Retiravam os feridos nas linhas de fogo e, por vezes, os tratavam 
no próprio campo de batalha. A maioria, jovens maiores de 18 anos, mas havia também algumas com 
aproximadamente 50. Durante a Marcha, nasceram algumas crianças que migraram para a Bolívia com 
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mais de 2 anos de idade; outras, morreram durante a jornada. “Seus papéis foram diversos: cuidaram 
dos feridos, espionaram, deram e receberam amor, combateram, cozinharam, estimularam a tropa, 
costuraram, tiveram filhos, amortalharam os mortos”, conta a pesquisadora Maria Meire de Carvalho.
Em Piancó, escreve Lourenço, Tia Maria (quase todas as mulheres eram conhecidas apenas pelos 
seus apelidos), preta velha que acompanhava a Coluna desde o início, como cozinheira, foi captu-
rada pela polícia paraibana, que a sangrou cruelmente, no cemitério, obrigando-a, inclusive, a abrir 
a própria cova. Também nesta cidade, a enfermeira e o irmão do tenente Agenor Pereira de Souza, 
que ali ficara por estar ferido, foram degolados. Em Amarante, os governistas prenderam a mãe do 
capitão da Coluna, Manoel Mendes de Morais, uma viúva de mais de 60 anos, surrando-a, queiman-
do sua casa e destruindo seus pertences. 
Quando iniciaram a saga da Coluna, seus integrantes pouco conheciam do Brasil profundo. Eram, em 
sua maioria, oficiais do Exército e da Polícia Militar de São Paulo; oficiais e sargentos, que se tornaram 
tenentes, capitães e dirigentes de seus batalhões. Além disso, havia soldados do Exército, da Polícia 
Militar e trabalhadores. Não tinham um programa político. O objetivo era derrubar o Governo Artur 
Bernardes e adotar um regime democrático no país. Segundo o historiador Hélio Silva, a marcha “não 
era uma retirada militar, nem tinha um plano guerreiro. Destinava-se a manter acesa a chama revolu-
cionária. Tornou-se o grande assunto da imprensa e dos líderes da oposição”. O general Isidoro Dias 
Lopes, logo após o 5 de julho de 1924, escreveu que, apesar do Brasil ser “fantasticamente rico”, “está 
falido e não pode pagar os fabulosos juros de sua fabulosa dívida, apesar dos milhões de contos de réis 
extorquidos ao povo nestes últimos 20 anos”. O general Olinto de Mesquita Vasconcelos, na retirada de 
São Paulo, em 7 de setembro de 1924, doou terras aos índios das barrancas do Paraná e conclamou-os 
a “varrer o capitalismo do Brasil”, pois, “só haverá realmente povo, quando desaparecerem as castas. O 
comunismo é o único processo capaz de resolver esse problema”, disse. Mas este não era o pensamento 
dominante do Tenentismo. Segundo Prestes, ele, Siqueira Campos, João Alberto, Juarez Távora, haviam 
sido criados nas cidades e no litoral e não conheciam a situação dos homens do campo, “tão miserável, 
apesar de conhecermos as favelas das grandes cidades. O quadro era realmente de horrorizar. O que 
vimos pelo interior de Mato Grosso, Goiás, Nordeste, foi miséria e exploração. Além disso, em condi-
ções sanitárias terríveis”. O general Emídio da Costa Miranda contou: “O nosso pensamento político se 
resumia em levar a Revolução ao maior número de Estados e durar o maior tempo que fosse possível 
em armas, provando-se, com isso, a incompetência do Governo, por um lado, e, por outro lado, o que 
poderia fazer o povo, em seu próprio benefício, se resolvesse se organizar e reagir”.
Lourenço conta: “Nunca destruímos as repartições públicas e apenas inutilizávamos os troncos, gar-
galheiras e correntes que encontrávamos nas cadeias e as horríveis palmatórias que existiam nas 
escolas para o esbordoamento das crianças. ... Os documentos que destruímos publicamente eram 
os livros e as listas de cobrança dos impostos para livrarmos o povo, pelo menos por algum tempo, 
das extorsões do Governo”. Em Goiás, lembra ele, “estava preso, numa corrente, na cadeia pública, 
um preto, acusado da prática de um homicídio. Absolvido pelo júri, contra ele fora lavrada sentença 
condenatória de 30 anos de prisão celular, por se achar o juiz inteiramente embriagado. E, como o 
seu advogado não houvesse apelado da iníqua decisão, jazia encarcerado havia onze anos, tendo 
passado os sete primeiros num tronco e os quatro últimos naquela corrente”. O negro foi libertado 
pelos revolucionários e seu processo queimado.
Durante a Coluna, Prestes teve seu primeiro contato com o Partido Comunista, através do dirigente 
pernambucano Cristiano Cordeiro, que foi encontrá-lo durante a preparação do ataque a Teresina, 
no Piauí, para saber se apoiaria um programa de reivindicações da classe operaria, pois preparava 
um movimento reivindicatório em Recife; mas a Coluna não chegou a Recife. Na Bolívia, os revolu-
cionários entregaram as armas e foram trabalhar numa companhia inglesa, por um ano, e os solda-
dos, pouco a pouco, voltaram ao Brasil. Os oficiais ficaram, principalmente, na Argentina e Uruguai. 
Prestes ficou na Bolívia, depois Argentina, e, depois de aderir ao Partido Comunista, foi para a URSS.
Além do exemplo vigoroso de luta por um Brasil voltado para os brasileiros, a Coluna revelou um 
líder do gabarito de Prestes que, no dizer do general Miguel Costa, “era o exemplo perfeito. Sua aus-
teridade de costumes, sua humanidade, davam, com efeito, o exemplo constante. E note-se: a vida 
na Coluna não era amena. As condições do voluntariado eram ditas com fraqueza a quem quisesse 
entrar na luta. ‘Aqui não tens soldo, não tens cavalos, não tens espingarda, uniformes, vencimentos. 
Escolhe. Deste lado, está a verdade, não tens roupa. Do lado do governo, tens armas, munições; uni-
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formes, vencimentos. Escolhe. Deste lado, está a verdade a honra. Do lado do governo...’ O voluntário 
escolhia, sabendo muito bem o que escolhia. A Coluna encarnava o heroísmo a abnegação, o patrio-
tismo. Deu-nos grandes ensinamentos militares; mostrou a fibra do homem brasileiro, deu a medida 
da grandeza de nosso povo. É também um símbolo de juventude heroica, porque os comandantes 
na Coluna eram quase todos jovens. Prestes estava em plena mocidade. Moço, bem moço, mostrava 
o sou imenso desinteresse pessoal, o estoicismo, a confiança no seu ideal, queria servir unicamen-
te à Pátria. E víamos, durante a marcha, o ‘vasto hospital’ no sertão, a escravização, o analfabetismo 
do nosso povo. Uma das lições da Marcha era que o Brasil reclamava reformas radicais para vencer 
o sou atraso, progredir. Não sou comunista. Mas creio que todo homem honesto, seja católico, seja 
espírita, de ideias diferentes, não pode negar esta verdade: Prestes é um homem de bem”.
Segundo Edmar Morel, a bibliografia sobre a Coluna envolve mais de 5 mil livros, artigos e reporta-
gens, em português e outros idiomas.
Os tenentes tinham grande amor pelo Brasil e desejavam vê-lo grande e respeitado, e esperavam 
que o povo os ouvisse. O Tenentismo pretendeu purificar o regime republicano, despojá-lo dos des-
vios, dos erros, dos desmandos que a realidade brasileira lhe impusera. “... no rastro da Coluna ficava 
a Esperança”, escreveu Jorge Amado.
Recentemente, no mês passado, a União da Juventude Socialista (UJS), em meio às atividades que 
marcam os 50 anos do golpe de 1964, realizou o projeto “Lutas que construíram o Brasil: da Colu-
na Prestes à Guerrilha do Araguaia”. Um grupo de 40 jovens visitou e percorreu trechos pelos quais 
passaram esses dois levantes. Em Palmas, visitaram o “Memorial Coluna Prestes”, onde assistiram fil-
mes e debates sobre esse movimento revolucionário. Depois, foram para Xambioá, São Geraldo do 
Araguaia, Vila Santa Cruz dos Martírios e Marabá, ambiente onde ocorreu a guerrilha de militantes 
do PCdoB contra a ditadura militar no país. O objetivo foi desenvolver atividades pedagógicas junto 
aos moradores locais, promovendo a integração, da mesma forma como os guerrilheiros fizeram na 
década de 1970. Em Marabá, houve uma sessão oficial da Comissão de Anistia.
O Brasil mudou, para melhor. Em especial nos últimos dez anos, nos governos Lula-Dilma, quando 
vivenciamos uma vigorosa inclusão social em todas as regiões do país. Estamos também acertando 
contas com o nosso passado, valorizando nossos heróis, reescrevendo a nossa história para incluir, 
nela, as lutas e personagens ligados à construção de uma nação justa e soberana. Os mandatos dos 
constituintes comunistas de 1946, inclusive do senador Luís Carlos Prestes, foram restituídos. Tam-
bém foram restituídos os mandatos do presidente João Goulart e dos parlamentares federais cassa-
dos pela ditadura imposta em 1964. A Grande Marcha segue nas lutas do povo e nas atividades da 
juventude, para fazer avançar o Brasil que a Coluna Prestes descortinou.
Encerro com as palavras do general Henrique Cunha, outro participante da Coluna Invicta: 
– A melhor homenagem que se pode prestar aos heróis revolucionários que se sacrificaram por um 
Brasil progressista, economicamente independente, é manter e conservar em mãos firmes a bandei-
ra libertadora dos 5 de julho. E’ um dever que incumbe a todos os brasileiros patriotas: conquistar 
a libertação econômica da nossa pátria; lutar em defesa do nosso patrimônio, de nossas riquezas 
minerais estratégicas e radioativas, de nosso petróleo, contra a cobiça dos trustes internacionais, 
de lutar sem desfalecimento pelo prosseguimento da industrialização do pais, garantia de nossa 
segurança e defesa; de lutar por uma reforma agrária que elimine a miséria, a fome, as doenças e o 
abandono dos campos; de lutar pelo respeito ao exercício dos mandatos conferidos pela vontade 
soberana do povo livremente expressa nas urnas; de lutar pelo ideal de paz, pela proibição de guer-
ras de conquista, consagrado em todas as nossas Constituições, enfim, manter bem vivo o espírito 
de confraternização com o povo nas suas lutas pelos ideais de independência econômica, de paz, 
democracia e progresso. É esta a melhor maneira de homenagear aqueles bravos revolucionários e 
sermos dignos de suas gloriosas tradições.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, a Srª Jô Moraes deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Inocêncio Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. Bloco/PR – PE) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 58 minutos.)
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Ata da 15ª Sessão Conjunta, 
em 20 de maio de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(Inicia-se a sessão às 21 horas e 6 minutos e encerra-se às 22 horas e 19 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs e dos Srs. Senadores:
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É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs e dos Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – As listas de presença acusam o compa-
recimento de 74 Senhoras e Senhores Senadores e 455 Senhoras e Senhores Deputados.

Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu vou conceder a palavra, pela ordem, 

aos Líderes partidários, para que nós possamos, do ponto de vista do processo, indicar um caminho que possa 
nos levar a um rendimento efetivamente maior. 

Nós estamos com um problema muito sério: é que depois da mudança com relação ao voto na sessão 
do Congresso Nacional, nós vamos precisar aprimorar o sistema de votação. Talvez uma coisa que tenhamos 
que discutir é a necessidade – é evidente que essa decisão é do Plenário – de nós votarmos através de cédulas 
identificadas com o nome do Senador e do Deputado Federal. 

Hoje mesmo nós precisamos fazer várias votações. E, como todos sabem, há uma dificuldade muito gran-
de de mantermos o quórum à medida que a sessão do Congresso Nacional avança. Então, talvez seja o caso de 
fazermos uma reunião para mudar o modelo de votação, de modo a tornar a sessão do Congresso mais objetiva.

Consulto o Plenário se podemos proceder como nas outras sessões de apreciação de vetos presidenciais, 
ou seja, depois de conceder a palavra aos Líderes, pela ordem, já iniciarmos a Ordem do Dia, concedendo a 
palavra aos oradores inscritos para breves comunicações, pelas Lideranças e para os debates sobre os vetos, 
enquanto ocorre a votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Neste momento, vou conceder a pala-
vra ao Líder Mendonça Filho.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente, eu estava inscrito antes, por favor!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. não estava inscrito antes. Estava 

inscrito o Deputado Mendonça Filho.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – É porque V.Exa. estava olhando para a direita. Olhe para a esquerda! (Risos.)
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC) – Eu quero me inscrever também, Sr. Presidente, pelo Bloco PP/

PROS.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Mendonça 

Filho.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, ao tempo em que uso a palavra como Líder também, eu quero inicialmente fazer uma questão de ordem a 
V.Exa., de acordo com o art. 51, inciso III, da Constituição Federal,  considerando que o Regimento Comum do 
Congresso Nacional é omisso em relação à contagem dos prazos em Comissões Temporárias. Portanto, adota-
-se o art. 76, § 3º do Regimento Interno do Senado Federal. 

Sr. Presidente, vou ler para V.Exa. e para o Plenário – Senadores e Deputados – o art. 76, § 3º, que diz o 
seguinte: 

“Art. 76. .................................................................................................................................................................................
§ 3º O prazo das comissões temporárias é contado a partir da publicação dos atos que as criarem, sus-
pendendo-se nos períodos de recesso do Congresso Nacional.”

É o que dispõe o Regimento do Senado Federal, que deve ser atendido quando o Regimento Comum 
é omisso. 

Portanto, Sr. Presidente, não há qualquer dúvida no caso das CPIs: o prazo é contado da leitura de seu 
requerimento de criação, realizada neste plenário, na sessão do Congresso Nacional do dia 15 de abril. Volto a 
insistir: dia 15 de abril. Somam-se, desde essa data até o dia de hoje, 10 sessões, Sr. Presidente, 10 sessões da 
Câmara dos Deputados. 

Tenho ainda outro ponto a destacar. O Mandado de Segurança nº 32.885, impetrado especificamente 
para a CPI do Senado, foi por V.Exa. estendido à Comissão Mista de Deputados e Senadores. 

Sr. Presidente, no dia 23 de abril, a Ministra Rosa Weber, em caráter liminar, decidiu pela instalação da CPI 
exclusiva da PETROBRAS. Ora, Sr. Presidente, considerando-se que, neste mesmo dia, o Congresso Nacional e 
toda a sociedade brasileira tomaram amplo conhecimento dessa decisão por meio de intensa veiculação pela 
imprensa nacional, pode-se estabelecer outra contagem dos prazos estabelecidos por V.Exa., a partir do dia 
seguinte ao da decisão do Supremo Tribunal Federal – STF, dia 24 de abril. Veja, Sr. Presidente, desta data até a 
sessão do dia de hoje, contam-se 8 sessões.

Resta claro que, mesmo que V.Exa. decida pela contagem dos prazos após a decisão judicial proferida 
pelo STF, ainda assim, os prazos possíveis, aplicados por força do art. 28, § 1º, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados estão todos vencidos. 
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Em qualquer caso, Sr. Presidente, das 8 sessões exigidas por V.Exa.,  5 sessões para indicação dos Líderes 
mais 3 sessões para o Presidente indicar os membros faltantes já ocorreram. A contagem dos prazos, que vem 
sendo feita até aqui, aquela que se inicia após a sessão do Congresso Nacional do dia 7 de maio, é completa-
mente fictícia.

Sr. Presidente, nessa sessão houve apenas, conforme se depreende da própria tramitação do requeri-
mento de criação da CPMI, respostas a questões de ordem formuladas anteriormente. Ora, não há previsão re-
gimental para que a questão de ordem suspenda os prazos no Congresso Nacional. Além disso, Sr. Presidente, 
foram estas as palavras de V.Exa. na última sessão do congresso Nacional:

“O recurso à questão de ordem que acabo de formular não tem efeito suspensivo no âmbito do Congresso 
Nacional, diferentemente do que aconteceu no Senado Federal, porque o Regimento do Congresso não 
estabelece para esse recurso do Presidente à questão de ordem à Comissão específica efeito suspensivo.”

Concluo, apelando para V.Exa. no sentido de que declare transcorridos os prazos regimentais exigidos 
para a imediata instalação da CPMI da PETROBRAS, atendendo aos anseios da sociedade brasileira e cumprin-
do o que determina a Constituição Federal.

Sr. Presidente, na última sessão – e aí eu vou ser bem objetivo, para concluir, e peço a extensão apenas 
do meu tempo de Líder para esta questão de ordem que formulo –, digo a V.Exa. que declarei, de forma públi-
ca, que tinha entendimento de que, em Comissões Temporárias, o prazo a se respeitar é o prazo de 48 horas. 
V.Exa. indeferiu a minha questão de ordem. Recorremos à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
da Câmara Federal, como assegura o Regimento Comum do Congresso Nacional.

Não quero discutir esse prazo de 48 horas, eu quero me fixar no prazo que V.Exa. entende como o que 
deve ser fixado. O prazo de 5 sessões, mais 3, que é dado a V.Exa., para mim está esgotado. Não é um ato em 
que V.Exa. vai escolher uma data para começar a cumprir o prazo. O prazo tem que ser estabelecido a partir 
da publicação do ato de criação no Diário do Congresso Nacional da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu pediria só aos Srs. Líderes...
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – A minha questão de ordem só vai levar 1 minuto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – ...que deixem o Deputado Mendonça 

Filho concluir. Em seguida, eu darei a palavra a todos. 
Se V.Exa. puder concluir, Deputado...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Então, Sr. Presidente, eu peço a V.Exa. que, por favor, esclareça para 

o Plenário do Congresso Nacional qual é o prazo que V.Exa. vai respeitar, porque as 8 sessões já expiraram, se 
levarmos em consideração tanto a decisão da Ministra Rosa Weber quanto o ato de publicação de criação da 
CPMI no âmbito do Congresso Nacional. 

Portanto, cabe a V.Exa., neste instante, na ausência da designação de indicados por parte dos partidos 
políticos, fazer a indicação imediatamente, para que o Brasil possa ter instalada a Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito encarregada de apurar os desvios e irregularidades denunciados no âmbito da PETROBRAS. 

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem, rápida. Um minuto para a minha 
questão de ordem. 

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Sr. Presidente, nessa mesma linha...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu quero dizer – antes de conceder a 

palavra para as questões de ordem que estão sendo solicitadas – ao Deputado Mendonça Filho que nós não 
podíamos contar o prazo a partir daquela referência porque tínhamos questões de ordem pendentes, e essa 
tramitação era uma coisa absolutamente nova, inédita.

Nós tivemos dois requerimentos – um requerimento mais restrito e um requerimento amplo. Nós tínhamos 
que fazer opção por um dos dois requerimentos ou pelos dois, conjuntamente, agregando fatos determinados. 

Mas a decisão judicial com relação à CPI dos Bingos no Senado Federal estabeleceu esse rito, que nós 
estamos cumprindo. O prazo para que os Líderes indiquem os membros da CPMI se extingue hoje. E eu terei 
exatamente o mesmo prazo que tive no Senado Federal, se alguns partidos não indicarem, para fazer, na forma 
do Regimento, as indicações desses nomes.

De modo que terça-feira, que foi exatamente o prazo que nós observamos no Senado Federal, se os 
partidos não indicarem, nós vamos indicar, na forma do Regimento, os nomes que completarão a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – V.Exa. está levando em consideração o prazo a partir do dia 7, en-
tão, da realização da última sessão do Congresso Nacional, que V.Exa. convocou extraordinariamente.



Maio de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  21  29 

Eu entendo, modéstia parte – e digo, de forma muito respeitosa –, que não há sentido, Sr. Presidente. Ou 
se leva em consideração a decisão da Ministra Rosa Weber, que é uma data que porventura é aceitável, ou se 
leva em consideração o ato de publicação no âmbito do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. deve se recordar que nós convo-
camos uma sessão do Congresso Nacional só para antecipar esses prazos, exatamente para que nós tivésse-
mos um cronograma óbvio e, num curto espaço de tempo, a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
como quer o Plenário e a sociedade brasileira.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Para uma questão de ordem, Sr. Presidente, baseada no art. 28 do Regi-
mento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós inscrevemos os Deputados Rubens 
Bueno, Silvio Costa, Esperidião Amin, Danilo Forte, Arthur Maia e o Líder Imbassahy.

Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

é uma questão de ordem. Juntar o tempo da Liderança, fica a critério da Presidência. Se não for esgotado, eu 
vou utilizá-lo depois.

Nos termos do art. 131 do Regimento Comum, formulo a seguinte questão de ordem acerca do dever 
regimental e constitucional de imediata instalação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que pretende 
investigar irregularidades envolvendo a PETROBRAS, relacionadas à compra da refinaria de Pasadena, no Texas, 
ao lançamento de plataformas inacabadas, ao pagamento de propina a funcionário da estatal e ao superfatu-
ramento na construção de refinarias.

O Regimento Comum, em seu art. 21, é objetivo ao indicar a celeridade da instalação de uma CPMI. O 
que diz o art. 21, Sr. Presidente? 

Diz o seguinte:

“Art. 21. As Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito serão criadas em sessão conjunta, sendo au-
tomática a sua instituição se requerida por 1/3 dos membros da Câmara dos Deputados mais 1/3 dos 
membros do Senado Federal.” 

A CPMI teve sua leitura feita em sessão do Congresso Nacional no dia 15 de abril deste ano. À época, o 
requisito necessário do fato determinado das CPIs do Senado estava sendo questionado perante o Supremo 
Tribunal Federal, razão pela qual esta Presidência decidiu aguardar decisão daquela Corte, entendendo que o 
objetivo da CPI mista era o mesmo e, portanto, dependeria daquele julgamento. 

Em 23 de abril, a Ministra Rosa Weber deferiu a liminar em mandado de segurança determinando que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito fosse implementada com o objeto restrito, proposto pela Minoria. No dia 
28 de abril, essa decisão foi publicada no Diário da Justiça Eletrônico. Ou seja, a questão do fato determinado 
estava totalmente superada, restando à Presidência do Congresso Nacional proceder à instalação das Comis-
sões que estivessem com seus requisitos constitucionais preenchidos.

No entanto, apenas no dia 7 de maio, essa Presidência sinalizou o envio de ofícios, solicitando a indicação 
dos membros pelos Líderes partidários. Passaram‑se, portanto, aproximadamente 10 dias sem que as devidas 
providências fossem tomadas por essa Mesa. Repito: entre a decisão da Ministra, a publicação e, em seguida, 
10 dias depois, V.Exa. pedir os nomes. 

Não bastasse a omissão nesse lapso de tempo, que muitas vantagens já trouxe ao Governo, decidiu 
adotar também contagem de prazo, o que traria ainda mais desvantagem temporária à Minoria. Adotando o 
mesmo prazo de 5 sessões que os Líderes têm nos começos de Legislatura para indicar todos os membros das 
22 Comissões Permanentes, ofereceu aos Líderes da Maioria praticamente mais 2 semanas sem investigação 
na Câmara dos Deputados.

Hoje, Sr. Presidente, as alegadas 5 sessões para indicação dos Líderes se encerraram. Até agora, há 20 
titulares indicados, portanto mais da metade da composição numérica da Comissão. Na Câmara, apenas o PT 
não indicou seus representantes na CPMI. Repito: na Câmara, apenas o PT não indicou seus representantes na 
CPMI, o que demonstra inequívoca vontade desta Casa Legislativa em participar do processo fiscalizatório da 
PETROBRAS.

Ao aplicar-se regra consuetudinária das Comissões Temporárias na Câmara dos Deputados, não há que 
se falar em prazo de 3 sessões para indicação do Presidente da respectiva Casa, uma vez que já contamos com 
a maioria na Comissão. A partir de agora, cabe, portanto, Sr. Presidente, a V.Exa. indicar os nomes faltantes à 
CPMI, imediatamente. Não há mais motivo para não fazê-lo, pois já temos número para proceder às eleições.
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Inclusive – e aí peço a atenção de V.Exa. – ressalto que a leitura dos nomes pode ser feita em sessão do 
Senado Federal, conforme precedente da constituição de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Car-
tões Corporativos (Requerimento nº 2 de 2008) publicada no Diário do Senado Federal em 7 de março de 2008.

Sr. Presidente, considerada a necessidade de efetivação dos direitos das minorias e, sobretudo, com o 
intuito de fiscalização de uma das nossas maiores empresas, a PETROBRAS, apelo, portanto, para o espírito de 
moralidade de V.Exa. na administração pública, e requeiro que a CPMI seja constituída amanhã. Já que o prazo 
é de até 3 sessões, que V.Exa. amanhã proceda à colocação dos nomes e ao pedido de instalação desta CPMI 
de alto interesse nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Deputado Silvio 
Costa.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
minha questão de ordem é baseada no art. 28, do Regimento Comum. Vou repetir, Sr. Presidente: é baseada 
no art. 28, do Regimento Comum.

Sr. Presidente, esta sessão estava marcada para as 19 horas. São 21h25min. Nós temos 13 votações no-
minais – 13! Então, por uma questão de economia processual, o art. 28 diz que para começar a sessão do Con-
gresso, há que se ter pelo menos 1/6 de cada Casa. Um sexto da Câmara está aqui. Realmente eu acho que 
tem 86 Deputados. Mas eu procurei aqui, e não tem 14 Senadores. Então, esta sessão tem que ser encerrada.

Eu quero pedir, baseado no art. 28, verificação de quórum. Tenho certeza de que, como V.Exa. é um gran-
de democrata, vai encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu quero só comunicar ao Deputado 
Sílvio Costa que conta para efeito das presenças – e quando abrimos a sessão do Congresso fizemos questão 
de anunciar a presença de Senadores e Deputados...

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – No painel.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – ... na Casa, no prédio do Congresso Na-

cional...
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Não, Sr. Presidente, desculpe discordar. V.Exa. fez um debate com o De-

putado Mendonça Filho, aí o Deputado Rubens Bueno também se manifestou aqui. Não é isso que diz o Re-
gimento. V.Exa. é talentosíssimo, mas o Regimento... A não ser que V.Exa. cite o artigo do Regimento que diz 
isso, que fale em presença na Casa. Fala em 1/6 de presença. Da Casa... Esse complemento nominal é de V.Exa. 
Eu gostaria que V.Exa...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Não, não. Esta é uma prática que sem-
pre se adotou no Congresso Nacional. E é exatamente...

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Mas não é a prática, Sr. Presidente, é o Regimento. Não custa nada V.Exa. 
pegar a relação dos Senadores e fazer a chamada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Se V.Exa. me permite, faço a releitura:

 “Art. 28. As sessões somente serão abertas com a presença mínima de 1/6 (um sexto) da composição de 
cada Casa do Congresso Nacional.”

Não diz no plenário do Congresso Nacional.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente, V.Exa. pode ler o art. 29, que é o subsequente, § 2º? Leia 

o art. 29, § 2º, por favor!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – No curso da sessão – não é na abertura, 

como invocou V.Exa. No curso da sessão, aí, essa é uma outra questão. 
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – A sessão está em curso, Sr. Presidente. É porque discutir Regimento com 

V.Exa. é difícil.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Não, de forma nenhuma.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Eu reconheço, mas sou insistente. Nós estamos no curso da sessão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. invocou a abertura na questão 

de ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Não, não, não. Eu invoquei... Não, não, não... 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Art. 29, § 2: “No curso da...
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Quem pensa muda; eu pensei. É no curso da sessão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Repito:

“§ 2º No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e Deputados em número inferior ao mínimo 
fixado no art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos ex officio ou por provocação de qualquer Congressista.”
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O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Eu provoquei V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu queria só fazer um apelo a V.Exa. 

para que nós pudéssemos, antes de encerrar os nossos trabalhos, verificado o quórum, encaminhar algumas 
questões que precisam desde logo ser encaminhadas.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Não, Sr. Presidente, por favor, eu não quero ser deselegante...
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC) – Sr. Presidente, Sr. Presidente!
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Recurso a uma questão de ordem, Senador Renan...
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Por favor, eu estou com a palavra. Eu estou com a palavra!
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente...
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Deputado Imbassahy, eu estou com a palavra. Eu não quero ser... Não, 

eu estou com a palavra, Sr. Presidente. O Deputado Mendonça Filho falou e eu fiquei calado...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu peço ao Deputado Silvio Costa que, 

por favor, conclua a sua questão.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Eu vou concluir. Eu gostaria de não ser indelicado com V.Exa., mas o Re-

gimento, às vezes, não permite que a gente não seja indelicado. Eu não posso autorizar esse pedido de V.Exa., 
porque V.Exa., em tese, estaria ganhando tempo para a chegada de Senadores. Então eu gostaria que V.Exa., 
que é um regimentalista, fizesse a chamada dos Senadores, por favor. É só isso.

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente...
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Não sem antes responder as questões de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu vou responder as questões de or-

dem. Eu queria, isonomicamente, tratar o Deputado Esperidião Amin da mesma forma que eu tratei os outros 
Líderes,  e também o Líder Imbassahy, e conceder-lhes a palavra, para que eles possam se manifestar. E aí eu 
responderei as questões de ordem, de uma vez por todas.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Então, V.Exa. considera encerrada a Ordem do Dia e eles fazem a ques-
tão de ordem, Sr. Presidente. Encerra a Ordem do Dia e eles fazem a questão de ordem, pronto, está resolvido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Esperidião 
Amin.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Silvio Cos-
ta, naturalmente, por gostar, como nós gostamos, da própria voz... Nós gostamos muito da voz do Deputado 
Silvio Costa. Ele é o meu advogado preferido, principalmente nas causas mais difíceis, como é o caso, hoje.

Então, eu quero dizer ao Deputado Silvio Costa que eu concordo com ele quanto ao horário de abertura 
da sessão, Sr. Presidente. Não tem cabimento que nós fiquemos aguardando das 19 horas às 21h07min pela 
chegada da outra Casa até aqui.

Se nós fizéssemos isso com os Senadores, certamente seríamos considerados indelicados com aqueles, 
teoricamente, mais velhinhos. Essa é a primeira observação. E acho que isso não pode voltar a acontecer. Isso 
não pode voltar a acontecer, sob pena de nós orquestrarmos também alguma coisa em sentido contrário. Vai 
ser muito ruim.

Segunda observação: V.Exa. colocou aqui questões objetivas: como é que nós vamos votar? E o meu 
partido gostaria de oferecer duas sugestões práticas.

Primeiro, cédula – aquele velho sistema –, identificado o eleitor. Aquele velho sistema. Estamos voltan-
do a antes de 1930: cédula, identificado o eleitor – e com requerimentos pontuais para questões que queiram 
ainda destacar, ou não destacar, feitos com alguma antecedência. 

Isso pode perfeitamente, por ato da Mesa, se disciplinar. Repito: cédula, identificado o eleitor. Não há 
outro jeito, nos parece – e V.Exa. já havia antecipado isso.

Segundo, requerimentos pontuais, apresentados com antecedência, e naturalmente identificados os 
seus autores.

São as duas sugestões objetivas para que possamos votar, porque esta sessão, é claro, está prejudicada.
Muito obrigado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS-RJ) – Posso tentar colaborar, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se V.Exa. considerar can-

celado o chamamento da Ordem do Dia, não haverá Ordem do Dia, e a sessão prosseguirá com os comunica-
dos que V.Exa. deve fazer. Isso satisfará a todo mundo.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Há uma ordem de inscrição, Sr. Presidente. 
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS) – Nós concordamos, Sr. Presidente, com a proposta apresentada 

pelo Deputado Miro Teixeira.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Danilo Forte. 
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos nós queremos contribuir 

para que correspondamos à expectativa que a sociedade brasileira tem no Congresso Nacional.
O fato de, em alguns meses, ter havido só uma sessão do Congresso Nacional fez acumular esse número 

de vetos que temos aí hoje. Mas esta é uma Casa que constrói consensos. Aqui há pessoas maduras, nós temos 
Líderes – cada bancada, seja da Câmara, seja do Senado, tem o seu Líder. A prática da reunião do Colégio de 
Líderes é uma prática salutar ao bom andamento do processo legislativo na nossa Casa. De modo que eu acho 
que nós poderíamos, aí sim, fazer uma identificação dos pontos que são consenso quanto aos vetos e votá-los 
em bloco. Votaríamos em blocos e faríamos os destaques, como é feito, nas matérias, para aqueles pontos em 
torno dos quais há divergências. Poderíamos, a partir disso, fazer para cada um desses pontos um processo de 
votação. Eu acho que isso disciplinaria e harmonizaria.

Se for o caso, podemos até suspender esta sessão, no que diz respeito a essa questão. Aí, junta-se o Colé-
gio de Líderes, redefine-se essa pauta, identificam-se esses pontos. E poderia ser convocada outra sessão para 
amanhã, para quinta-feira ou para terça-feira.

O outro curso paralelo, que não diz respeito à votação dos vetos, é exatamente o curso da CPMI, disciplinado 
por uma norma regimental da Mesa do Congresso. A Mesa do Congresso tem o entendimento de discipliná-la.

Então, Sr. Presidente, são duas questões paralelas. Uma coisa não impede a outra de ter continuidade. É 
um processo relativo aos prazos da instalação da CPMI e outro de verificação dos vetos, o que podemos fazer 
em blocos, buscando exatamente distinguir os destaques e votando apenas os destaques, como é normalmen-
te feito no processo legislativo, nas duas Casas.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PROS-RJ) – Vamos à decisão, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós vamos ouvir o Líder Imbassahy. Em 

seguida, anunciarei alguns encaminhamentos e decidirei sobre as questões de ordem.
Com a palavra o Deputado Antonio Imbassahy.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é claro que há matérias 

importantíssimas para serem apreciadas nesta Casa, com respeito a vetos de S.Exa. a Presidente da República. 
Mas, Sr. Presidente, o País também espera notícias de V.Exa. com respeito à instalação da CPMI, a CPMI Mista – 
Senado e  Câmara – para tratar exclusivamente das denúncias que envolvem a PETROBRAS.

É muito importante, Sr. Presidente, que V.Exa. deixe isso claro. Aliás, já na abertura dos trabalhos V.Exa. 
anunciava que, na próxima terça-feira, estaria indicando os nomes dos membros dos partidos que não indica-
ram os seus Deputados ou Senadores para participar da CPMI.

Mas, Sr. Presidente, eu quero deixar este registro, que é muito importante. V.Exa. aqui, em sessão do Con-
gresso do dia 7 – portanto, há 13 dias –, solicitou aos Líderes dos partidos que indicassem os nomes de seus 
Deputados e Senadores para compor a CPMI exclusiva da PETROBRAS. 

A informação que nós temos – e digo isso com muita clareza – é que, na Câmara dos Deputados, apenas 
o PT, o Partido dos Trabalhadores, passados 13 dias, não fez a indicação. Isso é muito grave. É muito grave! É 
inacreditável.

Eu diria, Sr. Presidente, que essa postura, essa conduta do PT se configura como desrespeito para com a 
população brasileira, que quer ver a CPMI instalada. Inacreditavelmente, esse partido que, no passado, tanto 
proclamava a ética e os bons costumes, hoje procura esconder denúncias gravíssimas contra a principal esta-
tal do País, a PETROBRAS.

Eu quero que V.Exa., Sr. Presidente, deixe claro se, na Câmara dos Deputados, foi mesmo apenas o PT que 
não indicou os nomes, porque é importante que a sociedade brasileira, que aqueles que estão nos ouvindo 
neste momento...

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores está dentro do prazo 
regimental. O Deputado Imbassahy não pode fazer juízo de valor de um partido que está procedendo dentro 
do prazo regimental.

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Eu estou sendo interrompido. Eu peço a palavra para concluir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. tem a palavra para concluir a sua 

intervenção.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente, eu ouvi pacientemente. V.Exa. está conduzindo 

a sessão com serenidade, com equilíbrio, com disciplina, procurando, inclusive, votar as matérias, dando cele-
ridade à votação das matérias. Mas, ao mesmo tempo, o que a população brasileira deseja saber é com relação 
à CPMI, e a notícia que nós temos é de que apenas, repito, apenas o PT...

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Porque a CPI do Senado não começa os trabalhos e o PSDB indica, 
Sr. Presidente?
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O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – ...na Câmara dos Deputados não fez a indicação dos seus 
membros.

Sr. Presidente, eu apelo para V.Exa. a fim de que passe a todos nós a posição final, na medida em que o 
PT não fez a sua indicação, e o prazo foi encerrado às 19 horas. Treze dias teve o PT para fazer a sua indicação. 
Não o fez, certamente orientado pela Presidente Dilma, que não quer ver a investigação do que acontece na 
PETROBRAS.

Então – e eu encerro –, gostaria muito que V.Exa. anunciasse, definitivamente, qual vai ser o dia em que 
será dito, por V.Exa., quais são os membros dos partidos que não fizeram as indicações e, mais ainda, qual o dia 
em que vai ser efetivamente instalada a CPI Mista tratando exclusivamente da questão da PETROBRAS.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Esta Presidência comunica que se en-
cerra hoje o prazo de cinco sessões, nos termos do art. 28 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
para a indicação, pelas Lideranças partidárias do Senado e da Câmara dos Deputados, dos nomes dos membros 
que deverão compor a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, nos termos do Requerimento nº 2, de 2014.

Informo que, a teor do § 2º do art. 79 do mesmo Regimento, foram contabilizadas, para a contagem do 
prazo em questão, as sessões da Câmara dos Deputados realizadas nos dias 8, 13, 14, 15 e 20 de maio de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Neste momento, aproveito para respon-
der à questão de ordem do Deputado Rubens Bueno. 

A instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito é sempre automática, mas é automática, observados 
os ritos e respeitados os prazos. Por exemplo, basta que um Líder não indique, para que não possa haver a con-
sequente instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, que é o caso que nós estamos observando hoje aqui.

Portanto, na terça-feira, eu vou observar o mesmo prazo que eu observei na tramitação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Senado Federal. Eu já tive a oportunidade de colocar para alguns Líderes com os 
quais conversei que, na terça‑feira, nós vamos indicar os nomes dos partidos que não indicarem e, na quarta-
-feira, já pode haver a automática instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito, com a eleição do Presidente, 
com a designação do Relator e com a aprovação do plano de trabalho da Comissão Parlamentar de Inquérito.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Sr. Presidente, lamentavelmente, o nosso apelo ao alto espírito público 
de V.Exa. não valeu, porque só depende de V.Exa., a partir de amanhã até três sessões. Se V.Exa. o desejasse, po-
deria ser instalada amanhã, e V.Exa. indicando os nomes daqueles que não indicaram, cujo prazo venceu hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Mas, aí, igualmente, eu iria atropelar 
direitos.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Não, não, Sr. Presidente. Aí, a decisão é de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu estou obrigado, como Presidente do 

Congresso Nacional, a aguardá-los.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Aí é um dever de V.Exa. Até três sessões.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Até três sessões, Sr. Presidente, me permita.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente, peço a palavra para concluir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Imbassahy, com a palavra 

V.Exa., para concluir sua intervenção.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Encerre a sessão, Sr. Presidente. V.Exa. já explicou tudo. Não repita, não! 

Encerre a sessão. V.Exa. já explicou tudo.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Sr. Presidente, vamos passar à votação.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tenho uma relação 

aqui da Câmara que coloca, com clareza, que apenas o PT, na Câmara dos Deputados, não fez a indicação. Que-
ria apenas confirmar se isso configura a realidade...

O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Vamos votar, Sr. Presidente!
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – ...se apenas o Partido dos Trabalhadores não fez a indicação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Faltam indicar membros, no Senado, os 

Blocos da Maioria e os de apoio ao Governo. E, na Câmara dos Deputados, o Partido dos Trabalhadores.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Por que V.Exa. não faz amanhã, Sr. Presidente?
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – No Senado, Sr. Presidente, todos os partidos indicaram? Todos os 

partidos indicaram no Senado, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu gostaria de aproveitar o ensejo para 

responder à questão de ordem que foi colocada na sessão anterior pelo Senador Humberto Costa. Se me per-
mitirem, é uma resposta rápida.

Passo a responder à questão de ordem formulada pelo Senador Humberto Costa, no sentido de que o 
Requerimento nº 2, de 2014, para a criação de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investigar a 
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PETROBRAS, restaria prejudicado, em razão da apresentação de um requerimento anterior, no mesmo sentido, 
apresentado no Senado Federal.

A questão de ordem reconhece que tanto o requerimento apresentado no Senado Federal quanto o de 
criação da Comissão Mista preencheram os três requisitos estabelecidos pelo art. 58, § 3º, da Constituição Fe-
deral e que se está diante da absoluta inexistência de normas constitucionais, legais e regimentais que dispo-
nham diretamente sobre a matéria, qual seja a declaração de prejudicialidade do requerimento, que contém 
objeto de investigação idêntico, apresentado em data posterior.

Ademais, vale mencionar que há precedente de Comissões Parlamentares de Inquérito que se debruçam 
sobre o mesmo objeto de investigação concomitantemente, como foi o caso das CPMIs criadas pelos Reque-
rimentos nºs 4 e 7, de 2005, já citadas.

Portanto, preenchidos os requisitos constitucionais, não havendo nenhuma disposição normativa em 
contrário, não cabe ao Presidente do Congresso Nacional obstar a máxima efetividade do exercício parlamen-
tar com a construção de uma linha hermenêutica, como quer o autor do questionamento.

Assim, pelos motivos expostos, indefiro a questão de ordem formulada pelo Senador Humberto Costa.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra V.Exa.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O art. 31 do Regimento Co-

mum diz o seguinte:

“Art. 31. A primeira meia hora da sessão será destinada aos oradores inscritos que poderão usar da pa-
lavra pelo prazo de 5 (cinco) minutos improrrogáveis”.

Eu quero dizer a V.Exa. que estou inscrito. V.Exa. já anunciou que dará a palavra aos oradores, e eu queria confir-
mar isso, porque, na última sessão do Congresso Nacional, isso não foi possível. E eu gostaria de indagar isso a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É que nós estamos ponderando no sen-
tido de que a verificação proposta pelo Deputado Silvio Costa não prossiga a tempo de prejudicar os trabalhos 
e os prazos que esta sessão permitirá contar exatamente. Mas, ao final da sessão do Congresso Nacional, nós 
vamos conceder a palavra.

Quando nós iniciamos esta sessão, nós propusemos, inclusive, que se estabelecessem processos, para que 
pudéssemos avançar nos resultados das sessões do Congresso Nacional ou, mesmo mudando a sistemática de 
votação, para que nós pudéssemos adotar, em vez do painel, que dificultará bastante, inclusive, a sustentação 
do quórum, cédulas identificadas dos Senadores e dos Deputados.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem, com base no art. 28 do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, só para tornar muito claro, o § 1º diz o seguinte:

“Art. 28. .................................................................................................................................................................................
§1º O Presidente fará, de ofício” – volto a insistir, de ofício –, “a designação se, no prazo fixado, a Liderança 
não comunicar os nomes de sua representação pra compor as Comissões, nos termos do § 3º do art. 45”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É exatamente o que nós vamos fazer 
na terça-feira.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Então, V.Exa. tem o prazo de até três sessões. Está claro que o PT, 
o Governo da Presidente Dilma, está empurrando com a barriga a criação da CPMI: não querem, não desejam, 
estão contra a opinião pública e a vontade do povo brasileiro.

Então, faço um apelo a V.Exa., pela experiência de V.Exa., pelo conhecimento da Constituição Federal por 
V.Exa., pelo conhecimento do Regimento Interno: que faça amanhã a designação, faça a leitura na sessão do 
Senado Federal e, na terça-feira, nós faríamos a eleição do Presidente e a designação do Relator, para darmos 
uma resposta ao Brasil. O Brasil está esperando uma resposta do Congresso Nacional.

Eu faço esse apelo a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu, sinceramente, gostaria muito de fa-

zer o que V.Exa. sugere. Aliás, nós fizemos um pouco do que V.Exa. sugere, quando convocamos uma sessão do 
Congresso Nacional que não estava prevista, para, de certo modo, antecipar esse calendário. Mas, se eu aplicar 
na CPMI, na Comissão Parlamentar de Inquérito do Congresso Nacional, um prazo diferente do prazo que nós 
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observamos no Senado Federal, é evidente que eu vou estabelecer prazos distintos para situações iguais, e eu 
prefiro, sinceramente, não fazer isso, Deputado.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Senador Renan, com relação à sugestão de 
encaminhamento de votação que nós fizemos – a de juntar os blocos e, em cima dos blocos, fazer o destaque 
–, o que V.Exa. responde?

O SR. VICENTINHO (PT-SP) – Sr. Presidente, solicito a palavra, como membro do Partido dos Trabalhadores.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós vamos conceder a palavra, pela 

ordem, ao Deputado Vicentinho.
V.Exa. está propondo uma sistemática para a votação.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu quero, de logo, dizer que eu concor-

do com qualquer sistemática que nos permita avançar na apreciação desses vetos. Com qualquer uma, inclu-
sive com as cédulas.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – E por que V.Exa. não convoca uma reunião de Líderes para a gente 
definir quais são os blocos, com relação aos consensos, e quais são os blocos, com relação ao destaque, e dá 
um prazo para as Lideranças encaminharem o destaque? Nós estamos acumulando isso desde o fim do ano 
passado, sem conseguir votar nada, e com esta tramitação nós não vamos conseguir votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É porque a reunião dos Líderes, para 
que nós tenhamos uma sistemática acordada com eles, não depende da iniciativa do Presidente de convocá-la.

Os Líderes podem fazer reunião quantas vezes desejarem.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Nós estamos lhe oportunizando isso neste debate.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu concordo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Vicentinho.
O SR. VICENTINHO (PT-SP. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em pri-

meiro lugar, quero declarar a V.Exa. que eu sinto uma profunda demagogia por parte dos representantes do 
PSDB que aqui falaram.

Primeiro, vamos ser sinceros. No caso da PETROBRAS e no caso da REPSOL, na Argentina, que deu um 
prejuízo de mais de 3 bilhões de reais, Fernando Henrique Cardoso era o responsável e não foi feita CPI aqui. 
Segundo, Sr. Presidente, eles também não assinaram o requerimento de criação da CPI do Senado. Por que não 
assinaram? São dois pesos e duas medidas? Em terceiro lugar, nós estamos dentro do prazo legal, regimental.

Graças a Deus, a nossa bancada quer apurar. Vamos apurar. Mas não queremos só apoiar o caso da PE-
TROBRAS, não. Nós vamos indicar os nomes no prazo certo. Há muitos Deputados doidos para participar. Tenho 
que discutir com meus companheiros na hora certa.

Eu queria pedir a V.Exa., aí, sim, que desse um prazo para apurar o caso do metrô da corrupção do PSDB, 
o caso da Siemens, em que já tem pessoas indiciadas, com fatos comprovados, e até agora todos estão quietos. 
Nós queremos que V.Exa. dê um prazo para isso. Aí vamos ao debate, porque queremos esclarecer e passar o 
Brasil a limpo, Sr. Presidente.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Queremos passar o Brasil a limpo, não tenha dúvida. A começar pela 
Refinaria de Pasadena, pela Refinaria Abreu e Lima...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Atendendo à questão de ordem levan-
tada pelo Deputado Vicentinho, eu quero, a partir deste momento, pedir aos Líderes de todas as bancadas que, 
por favor, façam as indicações para a Comissão Parlamentar de Inquérito criada a partir do Requerimento nº 
4, que propôs a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito Mista destinada a investigar os fatos referentes 
à formação de cartel, corrupção de autoridades e outros ilícitos nos contratos, licitações, execução de obras e 
manutenção de linhas de trem e metrôs no Estado de São Paulo e no Distrito Federal, com o uso de recursos 
federais e em prejuízo da prestação de serviço público de transportes.

Portanto, o prazo começa a ser observado a partir de hoje; começa a contar a partir de hoje, e ao térmi-
no desse...

O SR. VICENTINHO (PT-SP) – Obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, eu queria fazer a indicação dos membros desta CPMI. Quero passar a V.Exa. que o PSDB 

está indicando para participar desta CPMI o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, como titular, e o Depu-
tado Bruno Araújo. Faço a entrega agora à Mesa da Casa.

É o seguinte o ofício:
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Of. nº /2014/PSDB

Brasília,   de maio de 2014

Assunto: Indicação de membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, como membro titular, e o Depu-

tado Bruno Araujo, como membro suplente, para integrarem a a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a investigar os fatos referentes à formação de cartel, corrupção de autoridades e outros ilícitos nos 
contratos, licitações e execução de obras e manutenção de linhas de trens e metrôs no Estado de São Paulo e 
no Distrito Federal, com o uso de recursos federais e em prejuízo na prestação de serviço público de transporte.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós agradecemos muito a V.Exa.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Muito obrigado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Nós só não o fazemos porque não temos direito a indicação. Senão, 

estaríamos fazendo agora, também, em nome da bancada do nosso partido.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós agradecemos muito a V.Exa.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
É possível, Sr. Presidente, a gente aditar o requerimento no sentido de estender a avaliação e a investi-

gação aos cartéis por todo o Brasil? Porque, na prática, o que esta CPI proposta objetiva é incomodar o PSDB. 
É uma briga do PT contra o PSDB. (Manifestação no plenário.) 

É a CPMI da vingança!
O SR. VICENTINHO (PT-SP) – É a briga da mentira contra a verdade.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Eu gostaria de ver o PT investigando o metrô de Porto Alegre, o 

metrô de Belo Horizonte, todos controlados pela CBTU, cujos fornecedores são os mesmos de São Paulo! Cartel 
ocorre no Brasil todo e tem que ser investigado no Brasil todo, e não setorialmente, como se porventura fosse 
uma vingança do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Mendonça Filho...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Isto é uma vingança infantil. Sinceramente, eu vou discutir com 

a minha bancada, mas, se o PT quiser investigar os cartéis do Brasil por inteiro, a CBTU, a gente vai investigar.
A SRª MANUELA D’ÁVILA (PCdoB-RS) – Porto Alegre não tem metrô.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu, sinceramente, Senador Eunício, 

achava que nós podíamos aditar.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Vamos, então.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Sinceramente, eu acho isso, mas a limi-

nar da Ministra Rosa Weber impediu que nós fizéssemos isso na discutida investigação.
Nós esperamos, para fazer esses aditamentos, que a decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal possa 

realmente decidir de forma diferente da forma contida na liminar da Ministra.
O SR. VICENTINHO (PT-SP) – Sr. Presidente, quem pediu essa liminar? Eu gostaria de saber quem pediu 

essa liminar.
O SR. BOHN GASS (PT-RS) – Foi o PSDB que pediu.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Senador Eunício 

Oliveira.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Foi o PMDB, não?
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputa-

do Danilo Forte...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Foi o PMDB. O indicado do nosso partido é o Deputado Alexan-

dre Leite.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE) – Tenha ciência, Presidente! No meio da fala, alguém 

corta a fala da gente!
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Vamos aproveitar para investigar os metrôs de Belo Horizonte e 

de Porto Alegre também.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Senador Eunício 

Oliveira.
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O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 
Danilo Forte, em nome do PMDB da Câmara, entendo eu, e agora, este Líder, em nome do PMDB do Senado, 
propõem a V.Exa. que submeta ou, então, coloque em posição...

Primeiro, que, nesta questão das CPIs, V.Exa. cumpriu o ritual, cumpriu a decisão da Ministra Rosa Weber 
e estendeu a decisão liminar, ainda, para que pudéssemos ter uma CPI Mista.

V.Exa. acabou de anunciar a outra CPMI que nós teremos. O PMDB vai indicar todos os nomes pelo Blo-
co no Senado.

Agora, eu só queria colocar para V.Exa. a mesma posição que o PMDB da Câmara colocou. Nós temos 
aqui inúmeros vetos a serem votados. Se nós não determinarmos uma sistemática, Sr. Presidente, não vamos 
chegar nunca a um consenso nesta Casa.

Então, eu pergunto a V.Exa. se existem sobre a mesa requerimentos de destaque. Eu queria sugerir a 
V.Exa. – obviamente ouvido o Plenário e os outros Líderes – que, quanto aos vetos que não forem motivo de 
destaque colocado sobre a mesa, nós fizéssemos a votação em globo, e, quanto aos demais, que estão desta-
cados, nós os votássemos individualmente.

Eu acho que é um encaminhamento para a gente dar sequência à sessão e fazer as votações, porque 
esta já é a terceira sessão para a qual a gente vem, fica aqui até 10 horas ou 11 horas da noite, e o debate fica 
em torno das CPIs.

Em relação às CPIs, V.Exa. tomou as decisões acertadas, inclusive dando prazo aos Líderes. Acabado o prazo 
regimental, V.Exa. tem até três sessões para indicar os nomes – e V.Exa. fez isso quando aconteceu em relação 
ao Senado. Eu não tenho dúvida de que V.Exa. o fará, se não houver indicação dos Líderes em relação à CPMI.

Então, eu acho que este é um assunto que já está ultrapassado, do ponto de vista das decisões que V.Exa. 
tomou acertada e corretamente, com amparo no Regimento.

Portanto, eu sugeriria a V.Exa. submetesse aos Líderes a seguinte proposta: aquilo que não tem destaque ou 
aquilo que os Líderes não queiram destacar, a gente vota em globo, e o que estiver destacado a gente vota hoje.

Se isso não acontecer, Sr. Presidente, é melhor a gente encerrar esta sessão, para não ficar aqui a noite 
toda batendo boca.

 O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – O Senador Eunício Oliveira está pro-
pondo que nós destaquemos os vetos constantes dos itens 1, 6 e 9. Aliás, respondendo, é para os vetos cons-
tantes dos itens 1, 6 e 9 que existem requerimentos de destaque. Os demais, se houver acordo dos Líderes, 
nós poderemos votar em bloco.

E, desde já, nós combinamos uma reunião com os Líderes partidários para mudarmos a sistemática de 
apreciação dos vetos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Eduardo Cunha.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, cumpri-

mentando V.Exa., eu queria dizer que nós já poderíamos ter avançado neste processo e ter começado a votação, 
enquanto esta discussão ocorria.

Há projetos de inciativa do Senado e da Câmara que, mesmo para agrupar, nós vamos ter que agrupar 
por iniciativa; não dá para agrupar todos. Então, se for fazê-lo, faça-o por iniciativa.

Já que há requerimento para o primeiro, e o primeiro é do Senado, nós podíamos começar votando logo 
o primeiro; depois nós vamos para o destaque seguinte. Vencidos os destaques, vamos agrupar os outros por 
Casa. Pode ser um caminho: em globo ou por iniciativa de Casa.

É uma maneira de andar, mas já poderíamos ter andado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Destacados esses três vetos, se houver 

acordo, o primeiro item passa a ser o item 2, que começa na Câmara dos Deputados.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Não, o primeiro item é o item 1, que inclusive está destacado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Não, mas destacados estão os vetos 

constantes dos itens 1, 6 e 9.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Mas já que ele está destacado, vamos votá-lo logo. Se já é o item 

1, não precisa nem destacar.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Sr. Presidente, vamos votar os consensos primeiro.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É a melhor sistemática que nós temos 

que ver e adotar aqui, para ver como nós avançamos na sessão.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Vamos votar primeiro os que não têm destaque, que são consenso.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB-SP) – Sr. Presidente, os vetos têm que ser discutidos em ordem crono-

lógica. Eu acho que não dá para mudar assim, no calor de um debate no plenário. É lamentável.
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Não há concordância do PSDB com a criação de condições, neste momento, para uma votação dessa 
forma. Nós gostaríamos de discutir um pouco mais e estabelecer uma regra bem debatida.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Na reunião que V.Exa. está convocando...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Em ordem cronológica e individualmente. Não dá para votar em 

globo, não, Presidente.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Presidente, quero registrar o pesar do povo baiano em decorrência 

da liminar da Ministra Rosa Weber, que impossibilitará o início e a conclusão de investigações por esta Casa 
também do metrô de Salvador.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Então, passamos ao

Item 1:

VETO TOTAL Nº 47, DE 2013

Continuação da discussão, em turno único, do Veto Total nº 47, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do 
Senado nº 98, de 2002-Complementar (nº 416, de 2008-Complementar, na Câmara dos Deputados), 
que “dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal”.
Prazo no Congresso: 18/12/2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – A discussão desta matéria, como to-
dos sabem, foi iniciada na sessão conjunta realizada no dia 18 de fevereiro. Naquela oportunidade, usaram da 
palavra, para discutir, os Srs. Parlamentares Mozarildo Cavalcanti, Gonzaga Patriota, Wandenkolk Gonçalves, 
Ivo Cassol, José Augusto Maia, Mário Couto, Weverton Rocha, Valdir Raupp, Armando Vergílio e Arnaldo Jordy.

Ficou pendente a votação do Requerimento nº 1, de encerramento da discussão.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra V.Exa.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só por temor 

de que V.Exa., cumprindo o Regimento, não tendo havido acordo de Líderes... Para não encerrar a sessão... 
Houve aqui um início de entendimento, e está havendo uma consulta para votarmos pelo menos alguns itens 
destacados.

Então, eu pediria a V.Exa. um pouco de paciência, até que nós buscássemos aqui um entendimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Então, nós vamos apreciar o requeri-

mento que propõe o encerramento da discussão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Em votação o requerimento de encer-

ramento da discussão na Câmara dos Deputados.
As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação o requerimento de encerramento da discussão no Senado Federal.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Está, portanto, como consequência da aprovação do requerimento, encerrada a discussão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nos termos do art. 43, § 2º, do Regi-

mento Comum, a votação iniciar-se-á pelo Senado Federal, uma vez que o projeto é de iniciativa daquela Casa.
Consulto os Líderes partidários se podemos iniciar a votação, a apreciação do veto constante do item 1, 

ao projeto que trata da criação de Municípios.
Em votação o veto aposto ao projeto no Senado.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Eu só queria fazer um esclarecimento, Sr. 

Presidente, porque esta é uma matéria que diz muito respeito ao nosso partido, o PMDB – nós somos um par-
tido municipalista.

Nós temos uma compreensão muito clara e obtivemos, por unanimidade, na bancada da Câmara dos 
Deputados, a derrubada deste veto. Um país como o Brasil precisa de Municípios, desde o ponto de vista da 
segurança nacional, principalmente das regiões de fronteira, na Região Norte e na Região Centro-Oeste do País, 
até a questão do desenvolvimento.

E a lógica do PMDB é a lógica, principalmente, da indução do desenvolvimento a partir do Estado. O Es-
tado brasileiro precisa compreender que fortalecerá ainda mais a cidadania, fortalecerá ainda mais o acompa-
nhamento do cidadão, da cidadã e das famílias quando estimular a criação dos Municípios.
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Essa questão dos Municípios não é aleatória, ela não veio do nada. Ela tem um princípio lógico com rela-
ção à população mínima. Ela tem um princípio lógico com relação à área territorial. Ela tem um princípio com 
relação às condições econômicas e sociais minimamente exigidas para que esse Município possa construir a sua 
sustentabilidade. Mas, ao mesmo tempo, o Estado tem que ter também a compreensão de que é preciso inovar.

Enquanto a relação na França é de 1 Município para cada 1.700 habitantes, essa relação nos Estados Uni-
dos é de 1 Município para cada 16 mil habitantes. No Brasil de hoje, nós temos a relação de 1 Município para 
cada 37 mil habitantes. No meu Estado, o Ceará, essa relação é de 1 Município para cada 45 mil habitantes.

E isso ocorre exatamente no Município, onde são solicitadas as maiores demandas; onde as pessoas 
moram, residem e precisam, exatamente, de um aporte para investimento em educação, saúde e segurança 
pública. Então, o PMDB tem uma posição muito clara com relação a isso.

É lógico que nós estamos numa Casa política. Nós sabemos que o Senado tomou uma posição em rela-
ção a um novo projeto de lei, que chegou à Câmara hoje, um projeto que foi relatado pelo Senador Mozarildo 
Cavalcanti, numa substituição, em razão de um acordo que foi feito para suprir a deficiência deste veto.

A posição da bancada do PMDB da Câmara é contra o veto, mas, em função do acordo que foi feito, nós 
precisamos deixar muito claro aqui, na busca da construção e da melhoria desse projeto de lei que foi apre-
sentado em regime de urgência e já teve aprovado o requerimento de urgência para votação na Câmara dos 
Deputados, que, para que a gente possa concluí-lo, a melhor forma, neste momento, de dar cabo a esse pro-
cesso legislativo é votar o projeto de lei.

A gente queria exatamente fortalecer a nossa posição, a posição da bancada em apoio à emancipação 
municipal no Brasil.

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem para dar um informe sobre...
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Senador Flexa Ribeiro, tem a palavra 

V.Exa. pela ordem.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Sr. Presidente, eu queria propor um acordo aqui.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB-PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foi 

feito um acordo para que hoje não votássemos o veto ao projeto que funde Municípios.
Eu estava conversando agora com o Líder do Governo no Senado, o Senador Eduardo Braga, e há acordo 

para que se retire de pauta esse item 1, para que nós possamos apreciá-lo após a aprovação do novo projeto 
que chegou à Câmara. Nós temos que aguardar a aprovação desse projeto para que possamos, então, votar o 
veto ao projeto anterior.

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o acordo que nós estamos 
tentando costurar, se V.Exa. aquiescer e houver unanimidade, seria o seguinte. Hoje, para os cinco primeiros 
itens da pauta de vetos, há consenso sobre a manutenção do veto. O que teria a necessidade de ser derruba-
do, ou aquele cuja derrubada querem discutir, é o do item 6. E, certamente, pelo avançado da hora, nós não 
vamos conseguir atingir o quórum para derrubada do veto, que é o desejo da maioria.

A proposta de acordo que eu tento submeter a V.Exa. seria: simbolicamente, votaríamos os cinco pri-
meiros vetos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Não há acordo quanto ao item 1, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Um acordo simbólico.
E, para terça-feira que vem, V.Exa. marcaria uma sessão que começaria a partir do item 6.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ)– E na Câmara teria o acordo feito pelos Líderes da Oposição e da base.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Não há acordo quanto o item 1.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Presidente.
Eu quero responder à proposta de acordo do Deputado Eduardo Cunha. Sinceramente, Sr. Presidente, o 

melhor é que nós possamos realizar uma sessão extraordinária do Congresso Nacional na próxima terça-feira. 
Apreciaríamos os cinco primeiros vetos e o sexto veto.

Por quê? A Constituição é clara: para derrubar um veto presidencial é preciso maioria absoluta. Como 
é que a gente vai votar de forma simbólica algo que tem exigência constitucional? A gente pode até pactuar 
um acordo tendo como base o Regimento Interno da Casa, mas pactuar um acordo tendo como base um texto 
constitucional eu acho que é demais da conta.

Então, vamos jogar para a próxima terça-feira, e na terça-feira a gente discute e vota os cinco primeiros 
vetos e também o sexto veto, que é a matéria sobre a qual existe um relativo consenso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu queria ponderar o seguinte: é evi-
dente que sem acordo não iremos avançar, porque a votação terá que ser nominal. Nós não podemos também 
inverter a ordem dos vetos, conforme aquela liminar do Ministro Fux com relação aos royalties.
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Então, eu quero propor para amanhã uma reunião dos Líderes do Congresso Nacional, das bancadas das 
duas Casas do Congresso Nacional, para nós discutirmos um pouco a troca da sistemática de votação e convo-
carmos – eu concordo –, para terça-feira, uma sessão do Congresso Nacional, a fim de que possamos, de uma 
vez por todas, limpar a pauta de vetos do Congresso Nacional. (Palmas.)

O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu concordo com V.Exa., 
mas gostaria de fazer um último apelo. Pelo menos o item 1 eu vejo que tem, digamos assim, alguma resis-
tência ao acordo. Como começa pelo Senado, eu acho que V.Exa. poderia submetê-lo logo à votação hoje. Há 
número no Senado. Vamos votar esse, o que facilitará o processo.

O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal que estabelece a ordem cronológica. Nós não podemos mudá-la! V.Exa. está certo! 
Tem que encerrar a sessão!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É isso aí, Deputado Anthony Garotinho.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

comunicar a V.Exa. que o Bloco de Apoio ao Governo no Senado é contra esse encaminhamento; não concor-
da com essa proposição.

Nós entendemos que o Senado tem número para votar o veto e que podemos fazer a votação, no dia de 
hoje, do primeiro item. Vamos fazer essa votação!

É esse o encaminhamento. O PT vota “sim.”
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. EDUARDO CUNHA (PMDB-RJ) – Sr. Presidente, é muito importante continuarmos essa primeira 

votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra, pela ordem, V.Exa.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acho que é sen-

sata a proposta que V.Exa. acabou de fazer agora há pouco.
São 22h10min; a sessão ia começar às 19 horas. Há vetos que são polêmicos; há vetos sobre os quais foi 

votada outra proposta no Senado, com o caso da questão dos Municípios. Então, isso vai abrir uma discussão aqui.
Acho que é sensata a proposta que V.Exa. fez de votarmos na terça-feira – há acordo sobre isso – e enca-

minharmos às 19 horas. É essa a proposta.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ) – Sr. Presidente, o PR acompanha essa posição.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Sr. Presidente Renan...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra V.Exa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – V.Exa. propôs convocar uma reunião para a próxima 

terça-feira. Eu acho que é a melhor solução, porque haverá tempo para a Câmara aprovar o novo projeto de 
emancipação dos Municípios. Há um acordo feito no Congresso para que nós só apreciemos este veto após a 
aprovação do novo projeto. Então, é preciso que se mantenha o acordo.

Nós não temos quórum para votar nominalmente o projeto. Logo, a melhor solução é a proposta por V.Exa.
Vamos encerrar a sessão e convocar outra para terça-feira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só gostaria 

de esclarecer que nós fizemos um acordo no Senado para derrubar o veto depois da aprovação do projeto, e 
nós aprovamos o projeto no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deve haver também a aprovação na 
Câmara.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE) – E o projeto já veio para esta Câmara dos Deputa-
dos em regime de urgência.

Então, nós cumprimos o acordo! Eu quero deixar bem claro que nós cumprimos o acordo e votamos a 
matéria no Senado, como foi acordado por todos nós, antes da sessão da derrubada do veto!

O nosso encaminhamento é, neste caso, pela manutenção do acordo, tendo em vista que nós o fizemos e 
o cumprimos: votamos o projeto, e o projeto já se encontra em regime de urgência na Câmara dos Deputados.

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Sr. Presidente, pela ordem, só para dar um informe.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Tem a palavra V.Exa.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero dar um informe sobre o acor-

do que nós firmamos entre alguns Parlamentares Líderes da Frente Parlamentar de Apoio à Criação de Novos 
Municípios apenas quando do início desta sessão. 

Votamos hoje, aqui, a urgência do Projeto de Lei nº 397, de 2014, que veio do Senado, já com alguns 
ajustes. Há diversas ressalvas por parte dos Parlamentares da Câmara, particularmente, não em relação aos 
critérios populacionais, mas à adequação financeira para a criação de novos Municípios.
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Devo dizer que venho de um Estado onde a criação de novos Municípios é muito importante, é neces-
sária. Eu não diria que isso é realidade em outros Estados da Federação, mas é a realidade onde nós vivemos.

Então, o que nós combinamos, inclusive com Parlamentares que hoje votariam pela derrubada do veto 
e concordaram em manter o veto da Presidenta? Combinamos em votar o veto, manter o veto da Presidenta e 
iniciar amanhã uma rodada de conversas, já que o projeto está aqui na Câmara.

Esse acordo foi firmado na presença do Deputado Henrique Fontana, Líder do Governo. Às 14 horas, va-
mos nos encontrar na Liderança do PDT – o Deputado Giovanni Queiroz firmou o acordo conosco – e vamos 
começar a tratar dos aspectos mais polêmicos desse projeto, para que, na terça-feira, possamos nos reunir oficial-
mente com o Governo e, assim, criar as condições para amadurecer aqui uma votação tranquila do PLP 397/14.

Portanto, não me parece que haja grandes óbices para votarmos esse primeiro veto aqui no Congresso.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PROS também 

quer entrar na discussão, até porque sou Presidente da Frente Parlamentar.
Eu estive todo o tempo lá no Senado, onde houve realmente o acordo. Agora, quando chegamos aqui 

– o Deputado aqui e vários outros são testemunhas –, vimos que alguns itens do projeto irão inviabilizar o Mu-
nicípio para toda a vida.

Então, na realidade, para esse projeto há acordo na Casa. Agora, há alguns itens que vamos discutir. Mar-
camos inclusive uma reunião para amanhã, com PT, PMDB, PDT, PROS e outros partidos, porque tanto o Senado 
quanto a Câmara já mostraram para o Brasil inteiro que somos favoráveis.

Agora, algumas modificações que foram feitas no novo projeto, o do Senador Mozarildo, inviabilizam 
para o resto da vida aquele Município.

Eu só quero que os Deputados aqui assumam esse compromisso, assim como os Senadores, porque são 
pequenas modificações, mas aí ele voltará com um consenso das duas Casas. Não adianta também resolver o 
problema do Norte e deixar o Nordeste, que lutou tanto, assim como o Sul e o Sudeste, fora dessa discussão.

Portanto, são itens importantíssimos, como, por exemplo, o tamanho: 100 quilômetros quadrados, 200 
quilômetros quadrados para o Nordeste, enquanto vários distritos ficarão inviabilizados para o resto da vida. 
No nosso pensamento, a viabilidade é muito mais econômica e muito mais produtiva do que relacionada ao 
tamanho. Não é o tamanho que retrata o desenvolvimento de um Município, mas, sim, a sua economia.

Amanhã, às 14 horas, no PDT!
Obrigado, Presidente.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. Sem revisão do orador.) – A sugestão de V.Exa. é sábia. É evi-

dente que não tem 41 Senadores no Plenário! É evidente que não tem! Por via de consequência, nós estamos 
chovendo no molhado. Não vai ter quórum para votar! V.Exa. sabe disso melhor do que eu. Precisa ter 41 Se-
nadores, no mínimo, e não vai ter!

Eu acho que a decisão de V.Exa. é sábia: reunir as lideranças e votar na terça-feira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE) – Vai começar a votação, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu queria só comunicar à Casa…
O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta matéria não tem condições 

de ser votada. Nós estamos aqui vendo esta matéria ser discutida. Há um acordo sobre a criação dos novos 
Municípios, e nós esperamos que seja respeitado por todas as Lideranças do Congresso Nacional.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Sr. Presidente, eu sou o segundo inscrito! Pacientemente esperei. Eu 
quero fazer uma ponderação.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Sr. Presidente, a sua proposta é a mais conveniente, é a mais correta. 
Não há mais membros do Parlamento aqui no Plenário, Sr. Presidente! Basta olhar! Não é possível que nós es-
tejamos insistindo numa coisa que V.Exa. propõe com absoluta tranquilidade e zelo, para que possamos votar 
na terça-feira, fazendo antes uma reunião com as Lideranças!

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – A votação é necessariamente nominal, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – É evidente que para apreciar o primeiro 

item da pauta não precisaria haver acordo. Nós teríamos que fazer a verificação da existência ou não de quó-
rum, mas não haveria necessidade de acordo para nós apreciarmos o primeiro item da pauta.

Eu consulto o Senador Flexa Ribeiro. Para apreciarmos o primeiro item da pauta, Senador Flexa, não 
precisa haver acordo, porque esse é o item que está sendo apreciado. Nós podíamos começar a verificação.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB-CE) – Se nós não tivermos quórum, vai cair a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Se nós não tivemos quórum, cai. A ou-

tra solução seria encerrar a sessão.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Exatamente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Mas eu precisava ter a aquiescência de 
alguns Líderes.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Presidente, como o quórum é qualificado, é evidente aqui a falta do 
quórum de 41 Senadores e, a esta altura, até a dos Deputados! V.Exa. pode encerrar a sessão.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Não precisa de aquiescência de ninguém, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB-AL) – Está encerrada a sessão.
Eu convoco para amanhã, às 15 horas, na Presidência do Senado Federal, reunião com os Líderes de to-

das as bancadas de partidos do Congresso Nacional, para que nós possamos discutir uma sistemática nova de 
apreciação de vetos.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão conjunta:

ITEM 2 
VETO PARCIAL Nº 48, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 48, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 1, 
de 2013 (nº 7.639, de 2010, na Casa de origem), que “Dispõe sobre a definição, qualificação, prerro-
gativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior - ICES, disciplina o Termo 
de Parceria e dá outras providências”.
Partes vetadas do projeto:
- inciso III do art. 2º;
- art. 11; e
- art. 13.
Prazo no Congresso: 18/12/2013.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 3 
VETO TOTAL Nº 49, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total nº 49, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 31, 
de 2012 (nº 4.268, de 2008, na Casa de origem), que “Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a implantação de faixas, passarelas ou passa-
gens subterrâneas para a travessia de pedestres nas proximidades de estabelecimentos de ensino”.
Prazo no Congresso: 3/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 4 
VETO TOTAL Nº 50, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total nº 50, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 105, 
de 2012 (nº 7.191, de 2010, na Casa de origem), que “Regula o exercício da atividade de condução 
de veículos de emergência”.
Prazo no Congresso: 6/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 5 
VETO TOTAL Nº 51, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total nº 51, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 323, 
de 2009 (nº 1.372/2003, na Casa de origem), que “Autoriza a criação dos Conselhos Federal e Regio-
nais de Zootecnia”.
Prazo no Congresso: 20/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 6 
VETO PARCIAL Nº 52, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 52, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 441, 
de 2012 (nº 6.397/2013, na Câmara dos Deputados), que “Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 
1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para diminuir o custo 
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das campanhas eleitorais, e revoga dispositivos das Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, e 9.504, 
de 30 de setembro de 1997”.
Partes vetadas do projeto:
- § 7º do art. 37 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, com a redação dada pelo art. 2º do projeto;
- § 8º do art. 37 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, com a redação dada pelo art. 2º do pro-
jeto e § 5º do art. 28 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, com a redação dada pelo art. 3º 
do projeto;
- parágrafo único do art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, com a redação dada pelo 
art. 3º do projeto; e
- § 2º do art. 37 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, com a redação dada pelo art. 3º do projeto.
Prazo no Congresso: 21/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 7 
VETO TOTAL Nº 53, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total nº 53, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 48, 
de 2012 (nº 785/2011, na Casa de origem), que “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para 
determinar a obrigatoriedade da construção e da manutenção de estações de apoio a condutores 
de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias federais, e dá outras providências”.
Prazo no Congresso: 21/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 8 
VETO PARCIAL Nº 54, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 54, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 
81, de 2013 (nº 5.740/2013, na Casa de origem), que “Autoriza o Poder Executivo federal a instituir 
serviço social autônomo denominado Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - 
ANATER e dá outras providências”.
Parte vetada do projeto:
- parágrafo único do art. 4º.
Prazo no Congresso: 28/2/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 9 
VETO PARCIAL Nº 55, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 55, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Congresso 
Nacional nº 2, de 2013, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orça-
mentária de 2014 e dá outras providências”.
Partes vetadas do projeto:
- inciso X do art. 1º, e art. 107;
- inciso XXVIII e § 2º do art. 12;
- alínea “g” do inciso IV do § 1º do art. 18;
- inciso IV do § 1º do art. 60;
- art. 66;
- art. 67;
- art. 70;
- §§ 1º e 2º do art. 73;
- § 10 do art. 94;
- alínea “t” do inciso I do § 1º do art. 110;
- art. 116;
- art. 124;
- inciso VII do art. 130 e Anexo VII; e
- Seção II do Anexo III.
Prazo no Congresso: 4/3/2014.
- Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.
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ITEM 10 
VETO TOTAL Nº 56, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total nº 56, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 348, 
de 2007 (nº 7.416/2010, na Câmara dos Deputados), que “Inclui a carne suína na pauta de produtos 
amparados pela Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM, nos termos do Decreto-Lei nº 79, 
de 19 de dezembro de 1966, e da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992”.
Prazo no Congresso: 4/3/2014.
-Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 11 
VETO PARCIAL Nº 57, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 57, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 188, 
de 2007 (nº 4.571/2008, na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre o benefício do pagamento 
de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de 15 a 29 anos compro-
vadamente carentes em espetáculos artístico-culturais e esportivos, e revoga a Medida Provisória 
nº 2.208, de 17 de agosto de 2001”.
Partes vetadas do projeto:
- §3º do art. 1º;
- §7º do art. 1º; e
- inciso III do parágrafo único do art. 3º.
Prazo no Congresso: 4/3/2014.
Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 12 
VETO PARCIAL Nº 1, DE 2014

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 1, de 2014, aposto ao Projeto de Lei do Congresso Na-
cional nº 13, de 2013, que “Altera o Anexo I à Lei nº 12.593, de 18 de janeiro de 2012, que institui o 
Plano Plurianual da União para o período de 2012 a 2015”.
Parte vetada do projeto:
- Programa 2075 – Transporte Rodoviário
Objetivo 0137 – Promover a expansão da malha rodoviária federal buscando a integração regional 
e interestadual e o atendimento aos fluxos de transporte de grande relevância econômica
Iniciativa 04HE
Prazo no Congresso: 7/3/2014.
Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 13 
VETO PARCIAL Nº 2, DE 2014

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 2, de 2014, aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 110, 
de 2013 (nº 2.693/2011, na Casa de origem), que “Altera a Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, 
para tipificar o vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, estabelecer 
requisitos e limites para a sua produção e comercialização e definir diretrizes para o registro e a fis-
calização do estabelecimento produtor”.
Parte vetada do projeto:
- § 5º do art. 2º-A da Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, com a redação dada pelo art. 1º do projeto
Prazo no Congresso: 18/4/2014.
Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 14 
VETO PARCIAL Nº 3, DE 2014

Discussão, em turno único, do Veto Parcial nº 3, de 2014, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 159, 
de 2009 (nº 7.156/2010, na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, para dispor sobre multa por infração à legislação do trabalho doméstico, e dá outras pro-
vidências”.
Parte vetada do projeto:
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- § 4º do art. 6º-E da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, com a redação dada pelo art. 1º do 
projeto.
Prazo no Congresso: 8/5/2014.
Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6º do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 15

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 1 de 2014, que “Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de 
R$ 4.900.000.000,00 (quatro bilhões e novecentos milhões de reais), para reforço de dotação cons-
tante da Lei Orçamentária vigente”, tendo
Parecer nº 16 de 2014, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, concluindo 
pela aprovação do projeto;
Relator na CMO: Deputado Milton Monti (PR/SP).

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 19 minutos.)
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